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Não é fácil conversar sobre a questão de gênero. As pessoas se sentem 
desconfortáveis, às vezes até irritadas. Tanto os homens como as mulheres não gostam 
de falar sobre o assunto, contornam rapidamente o problema. Porque a ideia de mudar 
o status quo é sempre penosa. Algumas pessoas me perguntam: “Por que usar a 
palavra ‘feminista’? Por que não dizer que você acredita nos direitos humanos, ou 
algo parecido?” Porque seria desonesto. O feminismo faz, obviamente, parte dos 
direitos humanos de uma forma geral — mas escolher uma expressão vaga como 
“direitos humanos” é negar a especificidade e particularidade do problema de gênero. 
Seria uma maneira de fingir que as mulheres não foram excluídas ao longo dos 
séculos. Seria negar que a questão de gênero tem como alvo as mulheres. Que o 
problema não é ser humano, mas especificamente um ser humano do sexo feminino. 
Por séculos, os seres humanos eram divididos em dois grupos, um dos quais excluía 
e oprimia o outro. É no mínimo justo que a solução para esse problema esteja no 
reconhecimento desse fato. (ADICHIE, Chimamanda Ngozi, 2015, p. 23). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMO 

Qual a pauta dos projetos de lei das deputadas federais brasileiras? Projetos de lei são 

propostas apresentadas na Câmara e no Senado do Brasil e podem versar sobre vários temas. 

Algumas pesquisadoras acreditam que a agenda das deputadas busca priorizar as mulheres e 

que, assim, desenvolvem projetos que se relacionam com o estereótipo do gênero feminino: 

mãe, esposa e dona de casa. Por outro lado, análises empíricas sugerem que, na verdade, as 

propostas das deputadas dependem de duas variáveis: o partido ao qual se inserem e os desejos 

de seus eleitores. A proposta deste trabalho é identificar, a partir de dados disponibilizados pela 

Câmara dos Deputados do Brasil quais os temas mais abordados pelas representantes deste país. 

Ao todo foram analisados 4060 projetos de lei desenvolvidos ao longo de vinte e três anos (1995 

- 2018) pelas deputadas federais brasileiras. A Análise de Conteúdo Automatizada através da 

modelagem de tópicos, foi utilizada para que o objetivo principal desta pesquisa pudesse ser 

alcançado. Os resultados indicam que elas discutem sobre muitos assuntos e priorizam a mulher 

que vive em situação de violência, mas também que os partidos possuem influência na escolha 

e tempo dedicado aos assuntos. 

Palavras-chave: deputada federal; projeto de lei; análise de conteúdo; modelagem de tópicos; 

estudos de gênero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

What issues are included in the bills of Brazilian female representatives? In Brazil, bills are 

proposals discussed in the Chamber of Deputies and Federal Senate and their content may focus 

on different issues. Some researchers believe that female deputies’ agenda seeks to prioritize 

women and that, therefore, they develop proposals related to the female gender stereotype: 

mother, wife and housewife. On the other hand, empirical analyses suggest that these deputies’ 

proposals depend on two variables: to which party they belong to and the wishes of their voters. 

This work tries to identify, based on data available from the Brazilian Chamber of Deputies, 

which topics are most addressed by female representatives of this country. In total, 4060 

proposals were analyzed spanning twenty-three years (1995 - 2018). Automatic Content 

Analysis through topic modelling was used to achieve the objective of this research could be 

achieved. The results show that they discuss many issues and prioritize women who live in 

situations of violence, but they also indicate that parties have influence over the choice of and 

time dedicated to these issues. 

Keywords: brazilian female representatives; bills; content analysis; structural topic model; 

gender studies. 
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1 INTRODUÇÃO  

O que as parlamentares brasileiras propõem? As deputadas federais, ao se elegerem, 

elaboram projetos de lei sobre diversos temas que podem versar sobre economia, bem-estar 

social, questões externas, entre outros. Esses temas podem ser identificados através dos PLs 

apresentados pelas legisladoras ao longo de seus mandatos. Mas, sobre o que são esses PLs? 

As agendas podem conter diferentes teores. Alguns trabalhos abordam a perspectiva da 

supermadre, ou seja, as mulheres eleitas passariam a utilizar o espaço público como uma 

ampliação do privado. Sob essa ótica, na prática elas passariam a elaborar políticas com foco 

na figura da mulher que é mãe, esposa e dona de casa (E. CHANEY 1973; CRASKE 1999; 

KAPLAN 1982). Essa visão sugere, entretanto, a atuação feminina nas políticas nacionais como 

algo restrito, por isso, trabalhos empíricos vêm sendo desenvolvidos a fim de compreender 

melhor como elas atuam na política. Os partidos políticos, por exemplo, parecem influenciar a 

atuação legislativa feminina, o que significa dizer que a pauta delas é guiada também pelos 

desejos de seus partidos (DOLAN 2014; FREDERICK 2010; SCHWINDT-BAYER 2010). O 

gênero, portanto, não parece ser um fator determinante da ação nas arenas políticas: ser mulher 

pode não significar atuar em nome do grupo pertencente. Por outro lado, traçar quais são os 

temas abordados por elas é uma tarefa complicada. Diferentes culturas e sociedades possuem 

também necessidades distintas entre si. As legisladoras francesas têm preferências ao formular 

suas políticas que podem não ser semelhantes às mexicanas, por exemplo. 

No Brasil, o número de deputadas federais eleitas permanece constante em torno dos 

10% desde a redemocratização, mas esse número não indica uma menor atuação feminina no 

Congresso. À exemplo se tem a bancada feminina, a qual atua ativamente, apresentando muitos 

projetos, apesar do baixo êxito1. Entre 1995 e 2018, elas lançaram, de maneira individual, 

aproximadamente cinco mil projetos de lei. O conteúdo deles ainda é assunto de interesse. 

O presente trabalho se propõe a investigar, portanto, qual é a pauta das legisladoras 

brasileiras e para tal utiliza a metodologia da análise de conteúdo automatizada, técnica 

adequada para o alcance dos objetivos da pesquisa. Através da leitura, codificação e 

categorização dos PLs é possível que a pergunta de pesquisa seja respondida. Como o número 

 
1 Fonte: Bancada Feminina apresenta mais projetos, mas consegue poucas vitórias. Disponível em 
https://agenciapatriciagalvao.org.br/mulheres-de-olho/politica/bancada-feminina-apresenta-mais-projetos-mas-
consegue-poucas-vitorias/ Acesso em 01 de maio de 2020. 
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de PLs estudados aqui é superior a quatro mil, a análise manual seria uma tarefa que demandaria 

muito tempo e recurso. 

Dentre as formas de análise de dados automatizada através de texto, tem-se o Structural 

Topic Model (STM). O STM é uma técnica de estruturação de grandes conteúdos textuais em 

tópicos, e é utilizado quando a pesquisadora não sabe quais são as categorias existentes no 

conjunto de dados. É exatamente esse o caso desta pesquisa. Os dados foram disponibilizados 

pela Câmara dos Deputados e contêm informações sobre todos os projetos de lei desenvolvidos 

pelas deputadas federais ao longo de 23 anos no Brasil. Através do STM foi possível descrever 

quais são os temas levantados por elas em seis legislaturas (da 50a até a 55a). 

Os resultados obtidos esclarecem a pergunta de pesquisa: as deputadas federais possuem 

uma ampla gama de pautas. Elas discutem questões armamentistas, tributárias, administrativos, 

entre outros, mas também debatem de maneira específica sobre as mulheres, principalmente 

quanto aos crimes sofridos por elas. 

Desse modo, para uma melhor contextualização, este trabalho se inicia discutindo 

algumas teorias sobre as influências dos estereótipos de gênero sobre as mulheres que se 

candidatam a cargos públicos, apoiando-se dos possíveis temas e pautas levantadas por elas 

quando eleitas (Capítulo 1). Em seguida se expõe, de modo específico, a situação do Brasil em 

relação a essas mulheres que tentam e conquistam cargos públicos (Capítulo 2). Após esses 

debates, tem-se a construção do trabalho, ou seja, a metodologia explorada na pesquisa para 

que se possa chegar às conclusões (Capítulo 3). Posteriormente, os resultados (Capítulo 4) e a 

conclusão. Por fim, um maior detalhamento do processo de estruturação dos tópicos dos 

resultados, tem-se o Apêndice A. 
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2 O TEMA DAS MULHERES NA POLÍTICA 

2.1 INTRODUÇÃO 

Em uma democracia, a representação é um processo de tomada de decisão que se repete 

em determinados períodos e têm o intuito de beneficiar os cidadãos em corrigir os erros 

cometidos pelo governo como resultado da eleição passada (DALTON, FARRELL E 

MCALLISTER, 2011); em sua essência, o representante é autorizado pelo representado, que 

consente com o que é feito em seu nome (KNIGHTS, 2010). Na literatura há, de maneira geral, 

a diferenciação entre dois tipos: aqueles que se posicionam a favor de um determinado grupo e 

os que possuem uma relação de semelhança física com os eleitores. Os agentes envolvidos nesse 

conceito são os representados, indivíduos que votam (HAMILTON, 2014) a fim de escolher 

seus representantes, ou seja, pessoas autorizadas a agir em nome de seus eleitores (PITKIN, 

1972). 

A representação política pode ser descritiva ou simbólica. A primeira consiste no 

argumento de que a presença dos diversos segmentos na sociedade no Parlamento é importante, 

uma vez que para que ele funcione democraticamente, todos os pontos de vista da sociedade 

devem debater sobre ela; a segunda aborda sentimentos pessoais e características físicas, como 

sexo, raça e religião entre os agentes (NORRIS E LOVENDUSKI, 1989; PITKIN, 1972). 

A segunda se descreve pela substância: as características físicas também podem 

constituir nas pautas as quais um candidato defenda. Ela se concentra nas atividades 

desenvolvidas pelo parlamentar: quando um político negro defende pautas a favor da população 

negra, por exemplo, ele está agindo em nome do grupo ao qual ele se insere. Assim, as opiniões, 

os valores e as atitudes de diversos grupos podem ter um impacto positivo no conteúdo e no 

comportamento das atuações legislativas (NORRIS E LOVENDUSKI, 1989). Expandindo o 

conceito e de maneira mais direta em questões de responsividade, o representante pode captar 

o que os representados querem e transformar isso em ação (PETIT, 2010); como resultado, as 

preferências dos dois agentes convergem (PITKIN, 1972). 

O número e a ideologia política importam para este tipo de representação e, no geral, 

partidos mais à esquerda do espectro político oferecem melhores espaços para representar os 

interesses das mulheres. Entretanto, especificamente, apenas algumas características 

ideológicas, como assuntos pós-materiais, têm um impacto sobre a representação substantiva 

feminina. Por outro lado, a atuação legislativa é um fator importante, uma vez que tanto partidos 

de esquerda quanto de direita que estão sob regras eleitorais proporcionais recebem incentivos 

para representar os interesses das mulheres; além disso, é de se esperar que quando o número 
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de mulheres aumenta, o nível de representação substantiva feminista também aumente 

(ERZEEL E CELIS, 2016). 

O trabalho das mulheres na política é estratégico e faz toda a diferença para os interesses 

femininos: ao invés de seguir uma agenda feminista padronizada, as mulheres, quando eleitas, 

utilizam de suas experiências individuais para promover igualdade de gênero e os direitos das 

mulheres2 (CHANEY, 2006). Em adição, quando se elegem mulheres, é esperado que, pelo 

menos nos primeiros meses, elas tenham, em suas agendas políticas, questões de gênero e 

igualdade (idem). As mulheres, portanto, carregam diferentes prioridades quando comparadas 

aos homens no meio político (MIGUEL, 2000), o que em outras palavras significa dizer que 

eleger mulheres garante que os seus interesses serão observados e levados em conta e que as 

suas prioridades são diferentes dos homens (CHANEY, 2006). 

Como dito, algumas autoras sugerem que as mulheres realmente fazem a diferença na 

política, principalmente porque carregam experiências e valores que são levados em conta 

quando formulam políticas. Recentemente, entretanto, alguns estudos identificaram que o 

gênero não é um fator determinante; na verdade, o efeito dos partidos na agenda legislativa é 

maior que o gênero. Ser mulher, portanto, não implica que a agenda estará mais focada em 

questões feministas e liberais (SCHWINDT-BAYER E CORBETTA, 2004), mas a mudança 

de agenda ocorre de acordo com o partido que está no poder: se o partido é de esquerda, então 

é mais provável que as questões relativas ao gênero sejam mais levadas em conta que quando 

um partido de direita está no poder (FREDERICK, 2010). Por outro lado, a nível individual, as 

mulheres tendem a trabalhar mais juntas em relação aos homens (VOLDEN, WISEMAN, E 

WITTMER, 2013) e os assuntos sobre gênero são mais introduzidos no debate das legislaturas 

por mulheres; mas esse estereótipo vem sendo quebrado e as legisladoras mostram que 

entendem de questões tidas como “masculinas”, como a respeito da segurança nacional e do 

militarismo (SANBONMATSU, 2015). 

O presente capítulo está dividido em torno de três assuntos: a formação de agenda, o 

estereótipo de gênero e os temas latentes abordados pelas mulheres eleitas. O primeiro debate 

mostra como é a formação da agenda parlamentar para, em seguida, entender como as 

características históricas e sociais das mulheres podem ser levados para a política. O segundo 

 
2 Chaney (2006) utiliza o termo equality champions, ou seja, indivíduos chaves que atuam de forma a avançar na 
agenda feminista ou em preocupações relativas ao gênero. 
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trata de abordar qual a preocupação das mulheres eleitas, ou seja, identificar o que elas propõem 

nos parlamentos nacionais. 

2.2 A FORMAÇÃO DA AGENDA 

As agendas parlamentares podem conter diferentes conteúdos e uns são mais prioritários 

que outros a depender de quem o elabora. As motivações para o desenvolvimento das pautas 

parlamentares podem ser diversas, os recursos disponíveis podem ser escassos ou não, mas é 

certo que alguns temas ganham mais destaques que outros (BATISTA E VIEIRA, 2016) nas 

agendas de deputados e deputadas. 

Agentes governamentais dedicam atenção a um conjunto de assuntos à medida em que 

tais atores tomam conhecimento dos problemas que se tornam prioridade na agenda legislativa 

e podem ser estabelecidas ao menos três influenciadores de decisões (KINGDON, 1997). Em 

primeiro lugar, tem-se problemas capazes de interferir em valores definidos como relevantes 

para quem elabora tais políticas; segundo, podem-se estabelecer situações em perspectiva 

comparada com outros Estados e, assim, definir que tais assuntos também são importantes para 

aquele local; por fim, a adequação de temas em diferentes categorias pode influenciar na 

dedicação sobre o assunto, em detrimento de outro (idem). Alguns temas são considerados mais 

importantes ou salientes que outros (BATISTA E VIEIRA, 2016). 

A posição em relação a um tema é um fator considerável. Se apresentamos dois projetos 

de lei sobre o tema da saúde, por exemplo, avaliamos que o primeiro tem a intenção de tornar 

obrigatória a vacinação de crianças contra a COVID-19, enquanto o outro propõe que a decisão 

seja facultativa aos responsáveis. Em outras palavras, os dois projetos versam sobre saúde, mas 

se opõem quanto ao mesmo fator (LAVER, 2003). Mas, de qualquer forma, a atenção dada ao 

tema em questão é igual entre os dois atores independente da posição (BATISTA E VIEIRA, 

2016). 

Este trabalho, portanto, insere-se no debate sobre saliência para investigar qual a ênfase 

dada pelas deputadas federais brasileiras ao formular suas agendas parlamentares. 

Concomitantemente, não importa qual é a posição defendida por elas, mas sim, quais as 

disposições que estas demonstram em cada assunto ao longo de suas legislaturas. 

No legislativo, um problema é constatado e transformado em Projeto de Lei. Tais 

parlamentares coordenam seus comportamentos de modo a influenciar o desenvolvimento ou 

formação de uma política e podem fazê-lo por meio da Advocacy Coalition Framework (ACF), 

estrutura de processo decisório para lidar com problemas de políticas públicas (WEIBLE E 
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SABATIER, 2007). Um dos pressupostos principais do ACF é a racionalidade limitada pelas 

crenças, ou seja, há a incapacidade de aprender e adquirir novas informações porque estes são 

filtrados pelos valores adquiridos por toda a vida, o que os fazem aceitar ideias que apenas 

reforçam tais crenças (idem). A identificação sócio-cultural, o qual envolve também a religião, 

é um componente profundo desse sistema de crenças (SABATIER E JENKINS-SMITH, 1993). 

O sistema de crenças relacionado à formação de agenda normalmente resiste à 

mudanças, pois elas necessitam de um aprendizado em um longo período de tempo; a 

aprendizagem pode ser desencorajada pelas restrições cognitivas (WEIBLE E SABATIER, 

2007). Mas, a saliência temática das legisladoras brasileiras também caminha nesse sentido? 

2.3 O ESTEREÓTIPO DE GÊNERO 

No mundo, três países apresentam porcentagens de mulheres maiores que os homens na 

Câmara de Deputados: em Ruanda, Cuba e Bolívia elas ultrapassam o número de homens 

eleitos3. Internacionalmente, a média de mulheres eleitas no Parlamento é inferior a 25%4. As 

razões para tal sub-representação podem estar nas dinâmicas culturais que barram a entrada 

feminina na política ao por o papel tradicional “do lar” como prioridade para elas, restringindo-

as à esfera privada; além disso, elas podem ter sido prejudicadas pela concessão tardia do direito 

de concorrer a cargos públicos que no geral, foi obtido a partir do século XX (SCHWINDT-

BAYER, 2010). Religiões dominantes que restringem as ações das mulheres (TRIPP E Kang, 

2008) e a cultura machista forte em determinadas regiões (YOON, 2004) também constituem 

uma barreira para o acesso delas na arena política. 

Na América Latina, o número de mulheres envolvidas na política cresceu 

significativamente em 30 anos (SCHWINDT-BAYER, 2010), mas elas ainda permanecem 

imersas na cultura patriarcal bastante forte na região. O papel de mãe, esposa e dona de casa 

possui destaque e é motivo de ganho de poder significativo dentro da comunidade latina: a 

geração de crianças no ventre é considerado um presente de Deus exclusivo às mulheres, e esse 

é, inclusive, um dos motivos pelos quais os homens tentam controlar os “poderes” reprodutivos 

femininos (J. MARTIN, 1990). A posição da mulher na sociedade faz parte de uma série de 

 
3 Women in Politics: 2019. Disponível em https://www.ipu.org/resources/publications/infographics/2019-
03/women-in-politics-2019 Acesso em 17 de junho de 2019. 

4  Women in parliament in 2018: the year review. Disponível em 
https://www.ipu.org/resources/publications/reports/2019-03/women-in-parliament-in-2018-year-in-review 
Acesso em 17 de junho de 2019. 
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circunstâncias históricas marcadas pela submissão dos interesses femininos e a ascensão da 

vontade masculina (CATANI E SILVA, 2017). Isso, por sua vez, descreve o machismo, que se 

caracteriza pela excessiva arrogância e agressão nas relações entre homens e mulheres 

(STEVENS E PESCATELLO, 1973), e determina o ideal de “boa mulher”, ou seja, a esposa 

que fica em casa cuidando do lar e da família (CRASKE, 1999). 

Outra perspectiva presente na cultura latina é o marianismo, termo de cunho Católico 

com veneração à Virgem Maria, o qual exalta a figura da mulher como detentora de um corpo 

semidivino, moral e espiritualmente superior ao masculino e, como dito,com a característica 

única de poder gerar uma vida (STEVENS E PESCATELLO, 1973). Nesse sentido, e em 

especial nessa região, tanto o machismo quanto o marianismo influenciam no que é esperado 

que as mulheres façam quando entram na política (CRASKE, 1999). 

Elas, portanto, entram na política e a utilizam como uma “ampliação” de suas vidas 

domésticas (CHANEY, 1973), abstendo-se de temas políticos “sérios” (CRASKE, 1999). 

Algumas mulheres, inclusive, têm medo de expressar suas opiniões sobre, por exemplo, 

questões militares, uma vez que estão sujeitas à zombaria dos homens (CRASKE, 1999). Elas 

carregam o fardo de serem mulheres e tendem sempre a associar seus trabalhos com a 

responsabilidade de preservar a vida; no geral, elas aceitam que existe uma divisão histórica do 

trabalho por sexo, e tendem a se preocupar com questões a respeito do corpo feminino (tais 

como o estupro e a dignidade) ou a violência física ou psicológica (KAPLAN, 1982). 

Consequentemente, elas tendem a formular projetos que atendam às necessidades das 

mulheres que são esposas, mães, donas de casa, bem como temas sociais em geral; elas são as 

supermadres, ou seja, a participação delas se concentra em formular políticas que foquem nos 

seus papeis sociais típicos. É, portanto, bastante comum a elaboração de projetos de lei sobre 

educação, saúde e bem-estar social (CHANEY, 1979). Entretanto, com a crescente presença 

feminina em ambientes dominados por homens e também com os maiores níveis educacionais 

entre elas, o status da mulher vem mudando (CRASKE, 1999) e o modelo da supermadre não 

é mais tão válido (SCHWINDT-BAYER, 2010). Elas ainda aceitam o fato de carregar o papel 

social “feminino” da supermadre, mas na esfera pública elas sabem que são capazes de discutir 

temas diferentes dos tradicionais e que não podem ser definidas como seres subordinados, nem 

tampouco serem vistas apenas como mães e esposas (FURLONG E RIGGS, 1996). 

O acesso ao meio político pelas mulheres é uma preocupação feminista 

(LOVENDUSKI, 2005) e, no geral, cinco ideias podem ser resumidas em relação aos interesses 
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do feminismo nessa arena: ampliação dos direitos e do status feminino, redução da hierarquia 

patriarcal, menor distinção entre o público e o privado, foco no homem e na mulher e, por fim, 

o reconhecimento de grupos e movimentos feministas em um contexto nacional (MAZUR, 

2002). As feministas dos países desenvolvidos do século XIX5 tinham uma preocupação 

essencial com as leis que representavam desigualdades de gênero, tais como em relação ao 

casamento, ã propriedade, ao divórcio, à custódia infantil, à educação, ao sufrágio, ao 

desemprego e à cidadania. Com o avanço da democracia liberal, elas passaram a concentrar 

seus interesses na igualdade de direitos, no viés de gênero que as leis possuem, no entendimento 

dos privilégios, nas desvantagens e na discriminação histórica de gênero (HAWKESWORTH, 

1994). 

Uma das principais barreiras para o debate de temas políticos pelas mulheres é a tradição 

cultural de que elas sempre estarão subordinadas às condições sociais da família, a qual enfatiza 

o papel da mãe, esposa e dona de casa; superado isso, elas conseguirão participar mais da esfera 

pública, apresentando temas que fogem à lógica da supermadre (FREEMAN, 1989). Assim, a 

América Latina vem aumentando a quantidade de mulheres no setor político e, cada vez mais, 

ampliando o status de gênero feminino (CRASKE, 1999; SCHWINDT-BAYER, 2010). 

A literatura concorda que as mulheres se sentem melhor representadas por mulheres na 

política (LAWLESS, 2004; MANSBRIDGE, 1999; THOMAS E WILCOX, 2014). Quando as 

cidadãs veem o sucesso de outras mulheres em cargos altos, antes dominados apenas por 

homens, elas passam a acreditar que o sucesso delas também é possível, e que podem conquistar 

seus espaços próprios. Nesse caso, é provável que as mulheres passem a se identificar mais 

como feministas, ou que elas sejam menos vulneráveis ao estereótipo feminino e suas 

respectivas competências na arena política (LAWLESS, 2004). 

Os eleitores acreditam que as candidatas à política possuem mais compaixão e maior 

senso de comunidade, são mais honestas que os homens e mais competentes em relação a temas 

como educação e saúde (tidos como pertencentes ao debate feminino); porém as consideram 

inadequadas para assuntos como relações exteriores e acham que elas são mais liberais (em 

questões políticas) que os homens (ANZIA E BERNHARD, 2019; DOLAN, 2010). Entretanto, 

as evidências mostram que esse estereótipo é mais forte em mulheres que concorrem a cargos 

 
5 No geral, os países da Europa ocidental, o Canadá e os Estados Unidos. 
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executivos, quando comparadas com as que concorrem ao legislativo (ANZIA E BERNHARD, 

2019). 

As mulheres estão longe da igualdade de gênero, mas, hoje em dia, elas ocupam mais 

cargos políticos que a qualquer momento da história (DOLAN, 2014). De fato, na América 

Latina, o número de mulheres eleitas para o Legislativo vem crescendo ao longo dos últimos 

vinte anos, enquanto que o de homens permanece estável ou vem sofrendo pequenas quedas a 

cada eleição, como pode ser observado na figura 1. Em destaque, tem-se a Bolívia e o México 

que possuem percentuais elevados de representação feminina e, o primeiro, chega a ultrapassar, 

com 53% de deputadas federais compondo o Parlamento. É perceptível que o Brasil vem 

caminhando de maneira bastante lenta e, em duas décadas, subiu aproximadamente 10%, tendo, 

nas eleições de 1994, 6% de sua representação composta por mulheres e em 2018 com 15%6. 

Esse avanço mostra que as mulheres são capazes de alcançar altos cargos públicos em um país 

(MANSBRIDGE, 1999) e, além disso, elas servem de modelo para outras mulheres (DOLAN, 

2014). Em uma democracia, a presença feminina contribui para a legitimidade do sistema 

(MANSBRIDGE, 1999), pois novas visões de mundo são incorporadas ao debate político 

(NORRIS E LOVENDUSKI, 1989). 

Figura 1 – Porcentagem de Deputados e Deputadas Federais na América Latina (1990 - 2018) 

 

Apesar do perceptível avanço da mulher nos ambientes “fora de casa” (CARROLL E 

SANBONMATSU, 2013), quando uma mulher perde uma eleição, acadêmicos e jornalistas 

tentam entender o quanto dessa perda pode ser atribuído à condição de gênero (DOLAN, 2014). 

 
6 Dados disponíveis para a coleta em http://archive.ipu.org/parline-e/parlinesearch.asp Acesso em 16 de dezembro 
de 2019. 
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A primeira presidente brasileira, Dilma Rousseff, nas duas vezes que concorreu ao cargo 

conseguiu se eleger, mas em 2016 ela sofreu impeachment. Durante e após esse processo, a 

mídia, em especial a Revista ISTOÉ7, divulgavam matérias sobre o ser mulher da então 

presidente: suposições emocionais e o fardo carregado por ela de ser a primeira mulher a ocupar 

um cargo “masculino” (CARDOSO E SOUZA, 2016; GHIORZI, 2018). A própria ex-

presidente, ao discursar em seu último evento público no Palácio Planalto afirmou que ser 

mulher e ocupar o mais alto cargo político do país foi um problema: 

O fato de ser mulher teve influência na abertura do meu processo 
de impeachment (…). A história ainda vai dizer o quanto de 
violência contra a mulher, o quanto de preconceito contra a 
mulher tem nesse processo de impeachment golpista (…). Nós 
sabemos que um dos componentes desse processo tem como base 
o fato de eu ser a 1ª presidenta eleita pelo voto popular do Brasil. 
A história vai mostrar como o fato de eu ser mulher me tornou 
mais resiliente, mais lutadora. 8Dilma Rousseff em discurso na 4ª 
Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 
(10/05/2016). 

Estudos mais recentes, entretanto, vêm levantando uma outra causa para a sub-

representação: a decisão delas em não concorrer. Homens tendem a participar em maior 

número, enquanto as mulheres hesitam mais na decisão de pleitear um cargo público e, no geral, 

essa decisão é estratégica (LAWLESS E FOX, 2010). O viés de gênero não constituiria mais 

uma barreira para que as mulheres se candidatem a cargos públicos: para a opinião pública, por 

exemplo, homens e mulheres são competentes para exercer um cargo público (idem). 

Teoricamente, os estereótipos de gênero constituem um fator bastante significante dos 

resultados eleitorais, mas, de maneira empírica, as evidências relacionadas a esses vieses foram 

diminuídas por outra variável: political quality (FULTON, 2012). Nessa perspectiva, as 

mulheres seriam candidatas mais fortes que os homens, pois, diferentemente deles, elas sabem 

que poderão sofrer discriminações relativas ao gênero e, por isso, agem de maneira estratégica 

ao concorrer em eleições (DOLAN, 2014). Elas são mais dedicadas, mais íntegras, possuem 

maiores habilidades para solucionar problemas e atuam melhor que os homens em cargos 

legislativos (FULTON, 2012). As oportunidades, por outro lado, comprometem a representação 

feminina: líderes partidários preferem recrutar homens e a situação se agrava quando o partido 

é forte e tem tendências ao centro ideológico (SANBONMATSU, 2006). 

 
7  Uma presidente fora de si. Disponível em 
https://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/?pathImagens=&path=&actualArea=internal
Page Acesso em 13 de dezembro de 2019. 
8 Disponível em https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/05/10/dilma-diz-que-e-vitima-de-
preconceito-no-processo-de-impeachment.htm Acesso em 13 de dezembro de 2019. 
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Quando as mulheres conseguem se candidatar, passam a ter as mesmas chances de 

ganhar que os homens, e o estereótipo de gênero talvez não constitua um fator determinante na 

escolha do eleitor9 (DOLAN, 2014; FULTON, 2012), mas os eleitores parecem se sentir 

melhores representados por pessoas “iguais” (em questões físicas) a eles, pois melhora a 

deliberação dos interesses dessas pessoas (MANSBRIDGE, 1999) e é um elemento importante 

do momento após as candidatas ganharem as eleições (CHANEY, 1979). Os dois tipos de 

representação, descritiva e substantiva, podem estar conectados: quanto maior for o número de 

pessoas eleitas com as características de determinada comunidade, melhor representado é o 

grupo (AMUNDSEN, 1971). 

2.4 TEMAS LATENTES 

A presença feminina na política aumenta a legitimidade e a confiança do sistema 

político, além de contribuir para a estabilidade política10. Como minoria, elas podem dar uma 

atenção especial aos assuntos que trazem relações desiguais e desproporcionais às mulheres em 

relação aos homens (CHILDS, 2004). Em outras palavras, elas fazem a diferença na política, já 

que trazem temas distintos dos tradicionais levantados por homens e contribuem para a 

diminuição da desigualdade política. 

A representação descritiva, a qual se refere ao número de pessoas, parece importar para 

uma melhor representação dos interesses femininos, ou seja, é sempre melhor ter mais mulheres 

na política11; apesar disso, a quantidade não é tudo, afinal, elas podem apresentar uma agenda 

sem preocupações relativas ao gênero (CHILDS, 2004). Mas, as evidências indicam que as 

mulheres, quando entram na política conseguem trazer benefícios para o grupo ao qual estão 

inseridas (CHANEY, 2006; MIGUEL, 2000; NORRIS E LOVENDUSKI, 1989; 

SANBONMATSU, 2015). Elas desenvolvem suas políticas de maneira estratégica e, quando 

eleitas, não tendem a seguir uma agenda feminista, mas sim a utilizar suas experiências próprias 

a fim de promover igualdade e direitos para as mulheres: elegê-las, portanto, pode ser uma 

garantia de que esses temas serão prioridades em suas agendas (CHANEY, 2006), visto que 

elas se distinguem dos homens nesse sentido (MIGUEL, 2000). 

 
9 É importante ressaltar que essas conclusões vêm de estudos mais recentes, os quais adicionam outras variáveis 
para a baixa representação: o momento anterior às candidaturas. Quando as mulheres conseguem ultrapassar essa 
barreira, elas conseguem se eleger, ou pelo menos passam a ter as mesmas possibilidades que os homens. Desse 
modo, uma das causas da baixa representação feminina está no recrutamento de candidatas. 
10 A inclusão contribui para a estabilidade política do sistema porque toda a sociedade se sentiria representada 
pelos políticos no cargo (Office for Democratic Institutions and Human Rights, ODIHR, 2014). 
11 Segundo o World Development Report 2012: Gender Equality and Development. Disponível em 
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/4391 Acesso em 17 de junho de 2019. 
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Feministas e acadêmicos possuem a expectativa de que o número de mulheres eleitas 

será proporcional a um aumento na quantidade de pautas levantadas em nome das mulheres, 

aliando, portanto, a representação descritiva à substantiva (CARROLL, 2001) e, quanto mais 

próximo da paridade de gênero na composição dos congressos nacionais, mais provável que a 

agenda política se transforme (PHILLIPS, 1998). As experiências e perspectivas que elas 

carregam enquanto mulheres podem se traduzir em ação favorável a todas as outras que não 

estão em cargos públicos (CARROLL, 2001); portanto, quando eleitas, elas passariam a abordar 

pautas mais feministas (CHILDS, 2004). 

Para os legisladores de ambos os sexos, a presença das mulheres nos parlamentos 

nacionais vem afetando a preocupação de oferecer mais pautas e desenvolver leis que 

contribuam para essa minoria política, e os homens também passam a perceber que defender a 

agenda delas é algo essencial (CARROLL, 2001). Algumas evidências indicam que as 

legisladoras, de fato, possuem prioridades diferentes dos homens e preferem focar seus esforços 

na formulação de políticas que contribuam para a expansão dos direitos femininos (TAYLOR-

ROBINSON E HEATH, 2003). Em cargos majoritários, como de senadores, governadores e 

presidentes, a abertura para esse debate é menor, mas em cargos proporcionais, ambos 

consideram que o aumento da discussão sobre as mulheres ocorre devido a maior presença delas 

no meio político (CARROLL, 2001). 

Por outro lado, entender o que é um “assunto feminino” é uma tarefa complexa. Em 

Ruanda, após o aumento expressivo feminino no Parlamento nacional, as mulheres passaram a 

se tornar legisladoras a favor de sua condição de gênero. Quase uma década após o genocídio 

em 1994, os ruandeses elegeram 50% de mulheres para o Parlamento e, 2018, alcançou 

aproximadamente 60%12. A representação expressiva dessas mulheres deu significância maior 

ao seu status: elas passaram de filhas ou esposas para oficiais públicas e puderam se tornar 

independentes, o que não acontecia antes desse aumento, uma vez que elas eram subordinadas 

ao pai ou marido (BURNET, 2008) e não podiam sequer comprar um pedaço de terra. As 

ruandesas tinham como necessidade básica serem legalmente insubordinadas aos seus maridos 

ou pais. Agora, para as mulheres ruandesas, elas possuem os mesmos direitos que os homens e 

isso ocorreu por conta do apoio contínuo do governo: 

Women in Rwanda are well because they are now being 
supported by the government […]. We now have the same rights 

 
12  Women in Parliament (2019). Disponível em 
https://www.iknowpolitics.org/sites/default/files/ipu_femmesenpolitique_2019_en.pdf Acesso em 17 de 
dezembro de 2019. 
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as men do. I wish Rwanda will continue to support women, in all 
spheres of life. That is my hope for my country. We have enough 
security in our nation and we are all working together to rebuild 
our nation. Specifically, women are rebuilding. Mukeshimana 
Vestine, mulher ruandesa. 13 

Alguns programas de assistência doméstica também contribuíram para o 

empoderamento feminino na América Latina. À exemplo do Brasil e o Programa Bolsa Família, 

as mulheres passaram a ajudar financeiramente no ambiente familiar e isso tem aumentado o 

poder delas dentro de casa, pois diminui a dependência econômica em relação ao marido 

(SILVA E SILVA, 2016). Nele, são as mulheres quem podem receber o dinheiro do governo e 

não os homens (MOREIRA et al.,012). 

Os movimentos em defesa dos direitos humanos na região após sucessivos abusos por 

intermédio dos regimes autoritários afetaram principalmente as mulheres. Elas eram vistas 

como pessoas apolíticas e, portanto, deveriam concentrar seus deveres “patriotas” em tarefas 

domésticas (CRASKE, 1999). O período das ditaduras foi de intensa violação de direitos 

fundamentais e as mulheres passaram a protestar contra o regime, fazendo isso enquanto mães 

à procura de um filho desaparecido ou que havia sido torturado pelo regime (ALVAREZ, 

1994)14. 

As demandas desses movimentos também se concentraram em outros aspectos. No 

cenário autoritário era difícil que ocorresse o retorno de seus filhos, então as mulheres passaram 

a exigir que os governos fossem transparentes e accountable, em outras palavras, mais 

democráticos; as reivindicações pela melhoria dos serviços públicos passaram a ser conectadas 

ao bem-estar da família (CRASKE, 1999). Se a mulher é predominava no ambiente doméstico, 

desse modo, qualquer falta de serviço básico, tal como a falta de energia, era tida por ela como 

parte da sua própria luta: 

The man has his life which is work, and that is his responsibility. 
He comes home with the money. For the woman, the house is 
hers, and things such as no light and no water are part of the home, 
so it is her fight (CRASKE, 1999, p. 121). 

A literatura no final e início do século XX sobre esse tema aborda que quando as 

mulheres conseguiram adentrar nos espaços públicos e a se eleger em cargos políticos, elas 

passaram formular agendas que focassem no papel delas como mãe, esposa e dona de casa. 

 
13 Forgotten Women: How a ‘dead nation’ rose from genocide to become the most representative place for women 
in the world. Disponível em https://www.independent.co.uk/news/long_reads/rwanda-genocide-women-job-
africa-tutsi-gender-politics-feminism-survivors-a8425846.html Acesso em 17 de dezembro de 2019. 
14 Essas são as militant mothers, ou “mães militantes” (ALVAREZ, 1994). 
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Temas como educação, violência doméstica e saúde passaram a ser mais defendidos por elas 

(CHANEY, 1979; CRASKE, 1999). O modelo da supermadre foi formulado a partir do papel 

cultural feminino: são mulheres que conseguiram entrar na esfera pública e que passaram a 

produzir políticas e a formular projetos que enfatizavam seus papeis tradicionais privados 

(CHANEY, 1979). Mas, algumas evidências empíricas recentes não corroboraram esses 

argumentos. 

Enquanto candidatas, as mulheres dependem do partido no qual estão inseridas. Suas 

campanhas e eventual eleição transmitem as necessidades dos partidos, não de gênero. Nos 

Estados Unidos, por exemplo, mulheres republicanas tendem a dar atenção a questões mais 

econômicas, como impostos e gastos públicos, enquanto que os homens do partido Democrata 

focam em políticas mais sociais, como educação e armamento (DOLAN, 2014). O que importa 

não é o gênero do parlamentar, mas sim o partido: uma mudança na composição do congresso 

só é significativa se, de uma eleição para outra, o partido predominante mude (FREDERICK, 

2010). 

Na América Latina, essa situação não é diferente. Algumas deputadas acreditam que o 

gênero não é um fator determinante na agenda política delas, mas sim que a responsabilidade 

delas é com seus eleitores no geral ou com seus partidos políticos (SCHWINDT-BAYER, 

2010), na fala de uma deputada argentina: 

Political obligation as a deputy is to represent the people . . . I 
believe that one should represent the interests of the people in 
general. As a political theme, I always work for the most 
vulnerable sectors. Poor women in Argentina are a very 
vulnerable sector . . . Women and poor women are, for me, one 
of the most important political groups . . . But that doesn’t mean 
that a woman only represents feminine interests. I also have other 
interests (SCHWINDT-BAYER, 2010, p.67). 

Por outro lado, algumas deputadas sabem que as mulheres de seus países dependem 

muito das legisladoras, pois é pouco provável que um homem tenha iniciativa de lutar por seus 

direitos. Portanto, essa seria uma responsabilidade majoritariamente feminina (idem). 

Em resumo, as prioridades das mulheres variam no tempo e no espaço. Se por um lado 

as mulheres suecas lutavam pela legalização do aborto e pela maternidade compartilhada, as 

ruandesas queriam a independência legal de seus pais ou esposos. Por sua vez, as mulheres da 

América Latina queriam o retorno de seus familiares, repreendidos pelo regime autoritário, o 

que as levou a lutar pelos direitos humanos e serviços públicos básicos. Algumas evidências 

empíricas, entretanto, indicam que no legislativo as mulheres não tomam a situação de gênero 
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como prioridade: na verdade, elas formulam políticas que estão de acordo com o que os seus 

eleitores e/ou partido político querem. Essa é uma das causas da importância de investigar mais 

a fundo quais são os projetos de lei que elas defendem. Essa seção se iniciou com a ambição de 

traçar quais os temas mais defendidos pelas mulheres na América Latina, mas as evidências 

não contribuíram para tal opção. Poderíamos tentar incluir temas tradicionais abordados pelas 

legisladoras, entretanto, não existe corroboração empírica que permita isso. Os assuntos variam 

de região e de partido: um mais à esquerda tem prioridades diferentes de um à direita. 

Os partidos políticos são a porta de entrada para uma maior representação feminina, pois 

eles conseguem traduzir a visão da sociedade, contribuindo, assim, para uma democracia mais 

inclusiva (NORRIS, 2004). Como visto na seção acima, são eles quem definem as pautas que 

serão abordadas, o debate que será observado e não a composição da Casa relativa ao sexo: 

homens e mulheres discutirão assuntos relevantes para seus eleitores no geral ou para o partido 

(DOLAN, 2014; FREDERICK, 2010; SCHWINDT-BAYER, 2010). Eles se distinguem entre 

si em diversas categorias e uma delas é a questão ideológica, a qual determina o que o partido 

abordará no governo (KATZ E CROTTY, 2006). São as variações entre esquerda e direita que 

determinam as orientações do governo democrático e, apesar de se modificar no tempo e no 

espaço (DALTON, 2010), é possível traçar pelo menos seis temas importantes para as 

definições de uma escala ideológica. Seis pontos principais contribuem para uma melhor 

compreensão da diferença entre os dois extremos: nacionalismo, cultura, diversidade 

linguística, religião, igualdade e economia (BAST, 2016). 

A direita ideológica tende a levantar a bandeira conservadora, pois valoriza as elites 

tradicionais, militares e religiosas (JOST, FEDERICO, E NAPIER, 2009). A defesa da moral e 

dos bons costumes é essencial e os movimentos e lutas sociais não constituem um fator 

predominante de preocupação para os partidos que compartilham dessa ideologia 

(COPPEDGE, 1997). O avanço social da mulher, e das minorias em geral, não costuma receber 

atenção de partidários desse espectro (FERREIRA, 2016). A esquerda, por sua vez, tem como 

palavras-chave o progresso, a mudança do sistema e a igualdade (JOST, FEDERICO E 

NAPIER, 2009). A prioridade dos partidos que se encontram nesse espectro é diminuir os erros 

causados pelo capitalismo, defender a equidade e mobilidade social e separação entre a religião 

e o Estado (HEYWOOD, 2003). Os partidos da extrema esquerda na América Latina possuem 

aspectos marxistas e priorizam a distribuição para diminuir os males causados pelo sistema 

capitalista. Os que seguem uma ideologia de centro-esquerda prezam por mobilidade social, 

justiça e equidade, mas também por distribuição e acumulação de bens (COPPEDGE, 1997). 
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Algumas evidências indicam que são os partidos de esquerda e centro que oferecem 

melhores oportunidades para a eleição de mulheres, pois são mais abertos ao debate e costumam 

receber melhor as demandas dessa população (NORRIS, 2004; TREMBLAY, 2012), além 

disso, são as câmaras baixas que dão uma maior possibilidade para a inserção da presença 

feminina e também para o debate sobre os direitos das mulheres (TREMBLAY, 2012). Assim, 

é de se esperar que as mulheres se candidatem mais em partidos de esquerda e, quando eleitas, 

passem a formular políticas que estão em acordo com seus partidos (NORRIS, 2004; 

TREMBLAY, 2012). 

2.5 CONCLUSÃO 

As mulheres latinas costumam ser enquadradas em estereótipos relacionados às suas 

condições sociais tradicionais de mães, esposas e donas de casa. É a cultura machista 

predominante da região que contribui para a idealização do papel da mulher. Essa é uma das 

causas pelas quais existe a ideia de que quando elas se inserem na política, elas passam a 

formular políticas que enfatizem essa idealização, ou seja, a agenda política delas tenderia ao 

desenvolvimento de projetos de lei sobre, por exemplo, educação, maternidade e bem-estar 

social, afinal, esses tópicos se referem ao “braço protetor” da mulher. 

A política para elas traduziria, portanto, suas necessidades enquanto mães e esposas, ou 

seja, uma espécie de expansão do lar. A história feminina na região também contribui para tal 

pensamento. Durante os períodos autoritários, elas, em decorrência da perda de seus filhos 

exilados ou torturados pelo governo, passaram a protestar contra os regimes de seus respectivos 

países e a levantar a bandeira de que “não somos mulheres, somos mães”15. Entretanto, quando 

perceberam que não teriam o retorno de seus filhos, passaram a lutar a favor da democracia, da 

disponibilidade de serviços básicos e dos direitos humanos, sempre enfatizando o bem-estar da 

família. Desse modo, quando elas passaram a se candidatar a cargos públicos, foram esses temas 

que pareciam importar para a luta feminina. As evidências, por outro lado, não corroboram essa 

hipótese. 

O gênero não parece ser uma variável de predição forte: ser mulher não significa que, 

quando eleita, ela abordará temas relacionados à sua condição tradicional. Em outras palavras, 

os estereótipos de gênero teriam pouco na decisão das mulheres ao formular políticas. Na 

verdade, o que influencia a pauta de abordagem de ambos os sexos seria o partido pelo qual os 

 
15 Traduzido de Craske (1999, p. 119). 
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políticos estão inseridos. Um partido mais à esquerda tenderia a dar ênfase em temas como 

igualdade, justiça e progresso, enquanto que um de direita tende a valorizar assuntos 

tradicionais, como a defesa das elites militares, da religião dominante e da moral. Traçar temas 

latentes e preocupações femininas é, portanto, uma tarefa difícil e exige a análise de dados 

relacionados. 



 29 

3 O BRASIL 

3.1 INTRODUÇÃO 

Em 2018, setenta e sete mulheres foram eleitas no Brasil para a 56a legislatura, 

porcentagem que corresponde a 15% do total de deputados eleitos; apenas três estados não 

elegeram nenhuma mulher: Maranhão, Amazonas e Sergipe (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

2019). É o maior número alcançado na história do país, mas ele ainda é considerado baixo, visto 

que temos 513 deputados. As cotas implementadas no Brasil há mais de 20 anos (ARAÚJO, 

2009) e o crescimento das discussões feministas na década de 1970 (PINTO, 1994) não tiveram 

impacto significativo na quantidade de mulheres eleitas para o legislativo nessa época. 

Historicamente, a política brasileira é um espaço criado por homens, e o aumento da 

presença feminina tem sido lento e gradual. Quando conseguem entrar nesse meio, elas se 

encontram diante de expectativas em relação a como elas devem agir e quais são as pautas que 

elas devem seguir: no geral, espera-se que elas não sejam competitivas ou agressivas e que se 

preocupem mais sobre questões sociais (MIGUEL, 2011), conforme apresentado 

anteriormente. 

Entre 1990 e 2000, as mulheres atuantes na política ganharam mais força para agir em 

torno de questões como violência doméstica, estupro e cotas eleitorais, ações estas que tiveram 

impacto significativo na formulação das leis (HTUN E POWER, 2006). No Brasil, algumas leis 

durante os anos 1990 foram aprovadas, como a Lei Complementar nº 80, de 12/01/199416 e o 

Decreto n. 1973 de 199617, que versam sobre punições e assistências às vítimas de violência 

doméstica, e a Lei n. 9504/9718, que estabeleceu as cotas de gênero. 

Um aspecto notável a respeito das mulheres brasileiras que conseguem adentrar nos 

espaços políticos é que elas são representadas a partir de elementos ligados à feminilidade 

(MORAIS, 2008). Ainda a pressão que elas recebem é maior, pois se espera que elas sempre 

façam mais, no intuito de que elas provem que são competentes (GROSSI E MIGUEL, 2001)). 

Entretanto, os movimentos das mulheres no Brasil são, historicamente, frutos das classes altas 

e conservadoras e não pretendiam alterar a estrutura social ou familiar (AVELAR, 2002). 

Muitas mulheres políticas, portanto, vêm de famílias tradicionais, estão inseridas em partidos 

 
16 Disponível em http://www.compromissoeatitude.org.br/lei-organica-da-defensoria-publica-preve-a-defesa-da-
mulher-vitima-de-violencia-domestica/ Acesso em 10 de julho de 2019. 
17 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1973.htm Acesso em 10 de julho de 2019. 
18 Disponível em http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-das-eleicoes-lei-nb0-
9.504-de-30-de-setembro-de-1997 Acesso em 10 de julho de 2019. 
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conservadores e tendem a associar o termo feminista com o ódio ao homem, a negação das 

diferenças de sexo e a lesbianidade (HTUN E POWER, 2006). 

No Legislativo do Brasil, a formulação de leis tende a ser menos conservadoras que o 

Executivo, isso porque, no geral, deputados e senadores possuem algumas opiniões a respeito 

de, por exemplo, união homoafetiva e cotas para mulheres, enquanto que os outros poderes 

(Executivo e Judiciário) se expressam mais sobre temas como a regulação econômica (HTUN 

E POWER, 2006). Além disso, as mulheres tendem a propor mais projetos sobre os interesses 

das próprias mulheres que os homens, ou seja, diferentemente do que acontece na maioria dos 

países da América Latina, como visto no Capítulo 1, algumas evidências indicam que o gênero 

tem impacto na representação substantiva feminina (MARTINELLI, 2017). Na esfera privada, 

as deputadas e senadoras ainda aceitam as posições tradicionais, mas na pública elas sabem que 

são muito capazes de abranger várias posições políticas, não apenas as tradicionais (HTUN E 

POWER, 2006). 

A situação feminina no Brasil, por outro lado, não se resume ao avanço delas no setor 

representativo em questão de números absolutos e, mesmo com pequena quantidade de 

mulheres na política, é possível observar os avanços na sociedade brasileira (PINTO, 2001). A 

criação de instituições específicas para o tratamento dos assuntos relativos às mulheres, como 

a Secretaria da Mulher, a Procuradoria da Mulher e a Bancada Feminina no Congresso mostram 

resultados relevantes para as mulheres na luta por seus direitos. 

É no Legislativo que as mulheres conseguem maior avanço em termos de números. A 

Lei n. 9504/97, além de estabelecer um mínimo percentual (30%) de vagas às candidaturas de 

cada sexo, também impõe que 5% dos recursos do Fundo Partidário seja destinado ao 

desenvolvimento e manutenção de programas que promovam a participação feminina na 

política. Obrigar, ainda, que durante as campanhas eleitorais, 10% do tempo total da 

propaganda seja organizado para a promoção feminina na política. Apesar desses incentivos 

estabelecidos por lei, a representação feminina em percentuais não avançou de maneira 

exponencial. Em mais de vinte anos, elas ainda não conseguiram preencher 20% das vagas no 

Congresso Nacional e, além disso, essa legislação não prevê punições aos partidos que não 

cumprirem esses termos. Para a literatura sobre o tema, políticas de cotas que são bem 

formuladas geralmente conseguem aumentar significativamente o número de mulheres eleitas 

(FUNK, HINOJOSA E PISCOPO 2019), pois o preconceito existe na seleção de candidatos 

por parte dos partidos, que preferem selecionar homens e, portanto, com as leis de cotas, eles 

passam a ser obrigados e preencher a cota (NORRIS E LOVENDUSKI, 1995). 
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3.2 POR QUE AS DEPUTADAS FEDERAIS BRASILEIRAS? 

Os estudos legislativos vêm avançando no campo da Ciência Política, mas eles ainda 

apresentam algumas perguntas não respondidas (MARTIN, SAALFELD E STRØM, 2014). As 

legislaturas nacionais constituem um objeto público e de transparência e, em muitos países, 

existe a lei de acesso a dados, o que torna o trabalho da pesquisadora algo bastante palpável. O 

Brasil é um desses países. A Lei Complementar 131/2009 ou Lei da Transparência19 construiu 

uma ferramenta de acesso a dados e, agora, a solicitação de bancos de dados se tornou algo 

bastante prático e rápido. 

As legislaturas importam (MARTIN, SAALFELD E STRØM 2014) e, para as mulheres, 

elas constituem a porta de entrada para suas eleições: são por meio de cargos legislativos que 

elas conseguem aumentar a representação feminina (CARROLL, 2001; ERZEEL E CELIS, 

2016). As mulheres tendem a hesitar em suas escolhas de candidatar em eleições, então elas 

preferem concorrer a cargos menores e proporcionais pois acreditam que as chances de vencer 

são maiores (LAWLESS E FOX, 2010). Apesar de não existirem evidências de que a barreira 

enfrentada por elas para obter sucesso nas eleições é a questão de ser mulher, muitas ainda têm 

medo de competir com homens a cargos iguais, mas quando elas superam isso, elas conseguem 

se eleger (SCHWINDT-BAYER, 2010; FULTON, 2012; DOLAN, 2014). Os partidos políticos 

contribuem para esse aumento quando recrutam mais mulheres para as candidaturas (NORRIS, 

2004). A câmara baixa representa, portanto, maiores vantagens para as mulheres conseguirem 

se eleger (TREMBLAY, 2012) e, no Brasil, ela é a Câmara dos Deputados. 

São os deputados federais e os senadores quem possuem o poder de obstruir matérias 

legislativas nacionais consideradas importantes, mas apenas os primeiros são eleitos em cargos 

proporcionais (HIROI E RENNÓ, 2014), os quais favorecem o aumento feminino na política. 

Esse estudo é importante porque identificará a produção legislativa de um grupo historicamente 

sub-representado no Brasil. 

As deputadas federais brasileiras estão constantemente ocupando as casas legislativas e, 

sendo feministas ou não, estão em busca de melhorar a qualidade de vidas das representadas. 

Quando se inserem na vida política, conseguem fazer com que temas relevantes para elas 

fossem incorporados às leis do país; por outro lado, concluir que a atuação feminina nos 

legislativos é uma luta constante pelos direitos das mulheres pode reduzir o entendimento de 

 
19 Mais informações disponíveis em http://www.leidatransparencia.cnm.org.br Acesso em 20 de dezembro de 
2019. 
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suas ações na política, uma vez que a trajetória delas, em sua maioria, tende a não ter associação 

com movimentos feministas (PINTO, 2001). A definição de quais temas são esses, portanto, 

ainda requer a elaboração de um estudo maior por parte de acadêmicos brasileiros. 

3.3 OS NÚMEROS 

A representação política de mulheres tem sido uma preocupação fundamental das 

democracias no mundo, mas, como foi perceptível no Capítulo 1, um dos problemas para a 

baixa representação feminina é a falta de candidatas. Elas refletem mais que os homens e por 

muitas vezes decidem que aquele, talvez não seja o momento ideal para o lançamento de suas 

candidaturas. Outra causa possível é o recrutamento de poucas mulheres por parte dos líderes 

partidários, que preferem escolher homens para ocupar os cargos públicos. 

Nas eleições de 1994, ano inicial de análise, os 21 partidos registrados lançaram 96 

mulheres ao cargo de deputadas federais, enquanto que, para o mesmo cargo, foram registrados 

1452 homens. De acordo com a figura 2, é notável que o partido que mais registrou candidaturas 

femininas foi o Partido dos Trabalhadores (PT). Em relação aos homens, o antigo Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro (PMBD) registrou mais candidatos. Trinta e duas mulheres 

conseguiram se eleger para a Câmara dos Deputados em 1994, ou seja, 30% das candidaturas 

obtiveram sucesso, assim como a dos homens, os quais foram 481 eleitos (aproximadamente 

30% dos candidatos). A composição do novo Congresso ficou como ilustrado na figura 3. Esses 

dados mostram que as mulheres conseguiram se eleger na mesma proporção que os homens, e 

a quantidade baixa de eleitas ao cargo de deputada federal pode ter sido resultado do número 

pequeno de candidatas. 

Figura 2 – Candidaturas ao cargo de Deputado Federal em 1994 
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Figura 3 – Estrutura do Congresso Nacional (1995) 

 

 

 

Vinte anos depois, em 2014, último ano de análise, o Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL) foi o partido que mais lançou candidaturas de ambos os sexos. O PT, como mostra a 

figura 4, continuou com o número elevado de candidatas, seguido do Partido Social da 

Democracia Brasileira (PSDB). Em comparação com os anos iniciais e os finais, as 

candidaturas femininas para o cargo de deputada federal aumentaram em torno de 700% em 



 34 

duas décadas. Em números absolutos, entretanto, 51 mulheres conseguiram se eleger para o 

Congresso nacional, o que significa que, aproximadamente, 3% das candidatas foram eleitas e, 

das candidaturas masculinas, 10% obtiveram sucesso eleitoral. Portanto, é perceptível que os 

homens conseguem lançar mais candidaturas que as mulheres e se elegem mais. 

O aumento nas candidaturas entre 1994 e 2014 não significou um aumento expressivo 

no número de eleitas, enquanto que em relação aos homens, o número de deputados federais 

permaneceu constante. Desse modo, para a 55a legislatura, a composição do Congresso ficou 

como ilustrado na figura 5. Em comparação com a figura 3, é possível perceber que a mudança 

não foi expressiva mesmo com a lei de cotas implementada em 1997. 

Figura 4 – Candidaturas ao cargo de Deputado Federal em 2014 

 
 

Figura 5 – Estrutura do Congresso Nacional (2015) 
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Por outro lado, quando os números são comparados por estado, em relação às 

candidaturas femininas, Pernambuco entra em destaque, como indicam os mapas da figura 6. 

Em todo o país, esse foi o único estado que lançou mais candidatas ao cargo de deputada federal. 

Ao todo foram 112 candidaturas femininas e 40 candidatos masculinos, mas esse número não 

foi favorável à eleição delas. Das 25 cadeiras disponíveis, os eleitores pernambucanos só 

elegeram uma mulher: os homens obtiveram aproximadamente 60% de sucesso eleitoral, 

enquanto elas não chegaram a 1%. Ou seja, os partidos no estado apresentaram mais candidatas, 

entretanto, os eleitores não votaram nelas. Amapá e Tocantins foram os estados que mais 

elegeram mulheres em termos percentuais: 37% das cadeiras em ambos os estados foram 

ocupadas pelas mulheres. Mato Grosso, Espírito Santo, Sergipe, Alagoas e Paraíba foram os 

estados que não elegeram nenhuma mulher ao cargo. 

Figura 6 – Candidatos e eleitos ao cargo de Deputado Federal em 2014 por sexo 

 

 

Esses resultados podem indicar que a lei das cotas provocou um aumento o número de 

candidaturas femininas, uma vez que os partidos passaram a se preocupar em preencher esses 
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espaços, ou esse número cresceu por outras razões20, mas, de qualquer forma, a eleição delas 

permanece baixa. Em vinte e três anos, a representação descritiva feminina não acompanhou o 

crescimento das candidaturas. É notável que ambos os sexos seguiram de maneira constante 

nas legislaturas. A resposta para a pergunta sobre a baixa representação feminina pode, 

portanto, estar presente nos eleitores, à exemplo do que aconteceu em PE durante as eleições 

de 2014: apesar do número de candidatas ao cargo de Deputada Federal ter sido mais elevado 

que os homens, os eleitores do estado não depositaram seus votos nelas. 

3.4 OS PROJETOS DE LEI 

Qualquer deputado pode propor projetos de lei na CD e eles podem tramitar em três 

regimes: urgência, prioridade ou ordinária (quadro 1). As proposições que tramitam em regime 

de urgência se caracterizam pelo conteúdo dos projetos que tratam geralmente da defesa da 

sociedade democrática, liberdades civis e de temas relativos a guerras; elas dispensam algumas 

formalidades regimentais, mas precisam de pareceres, publicação e quórum. O prazo para a 

deliberação é de cinco sessões e, após a apreciação, as proposições seguem para o Plenário. 

Para que não houvesse muitos pedidos de uma só vez, o RICD, no art. 154, estabeleceu que tais 

projetos só pudessem ser apresentados por 2/3 dos membros da Mesa, 1/3 dos membros da 

Câmara ou 2/3 dos membros da Comissão competente. 

Quadro 1 – Comparativo das Tramitações de Projetos de Lei 

Regime Matéria Proposição Prazo 

Urgência Temas relativos à defesa 
da sociedade e guerras. 

2/3 da Mesa, 
1/3 da Câmara ou 
2/3 da Comissão 

competente. 

5 sessões 

Prioridade 
Projetos de Lei 

Complementares e de 
caráter regulatório. 

Executivo, MP, Mesa, 
Comissão, Senado ou 

cidadãos. 
10 sessões 

Ordinária 
Relativos à área civil, 
administrativa, penal, 
tributária e jurídica. 

Presidente, STF, 
senadores, deputados, 
tribunais superiores, 
procurador-geral da 

República e cidadãos. 

40 sessões 

 

Os projetos com regimes de prioridade têm iniciativa do Poder Executivo, do Ministério 

Público, da Mesa, da Comissão (especial ou permanente), do Senado ou de iniciativa popular. 

Essas proposições são incluídas na Ordem do Dia da sessão seguinte após as de urgência, 

 
20 As mulheres podem ser preferíveis aos homens em países nos quais a percepção de corrupção é alta, uma vez 
que elas são vistas como pessoas mais honestas e, portanto, menos corruptas (FUNK, HINOJOSA E PISCOPO, 
2019). 
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dispensando algumas exigências regimentais. Os Projetos de Leis Complementares e de lei 

ordinária que possuam teor regulatório constitucional, eleitoral e alterações no RICD também 

se encaixam na matéria prioritária. Quem propõe necessita de pelo menos 10% de apoio de 

outros deputados para que sua matéria ganhe prioridade. O prazo é de 10 sessões. 

Os projetos de leis ordinárias são os mais comuns a tramitarem na Câmara e dispõem 

dos demais assuntos das áreas civil, administrativa, penal, tributária e jurídica. Para a aprovação 

dos projetos é necessária uma maioria simples e podem ser propostos pelo Presidente, STF, 

senadores, deputados, tribunais superiores, procurador-geral da República e pelos cidadãos, 

desde que o projeto seja apoiado por pelo menos 1% do eleitorado. O processo legislativo desse 

tipo de projeto é composto por todas as etapas formais e pode durar até 40 sessões. 

O processo legislativo é longo (figura 7) e, a partir da apresentação pelo deputado, o 

projeto passa pelas comissões; se estas passarem de três, a CD abre uma Comissão Especial 

para a análise do projeto de modo a evitar que o tempo de tramitação seja estendido. Caso os 

projetos tenham impacto monetário, eles vão para as Comissões de Finanças e Tributação (CFT) 

e, se não tiverem, vão para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC); ambos 

analisam a constitucionalidade do projeto. Em seguida, os projetos que não vão ao Plenário 

passam pelo Senado ou para a sanção do Presidente, mas se houver aprovação ou rejeição do 

projeto nesta etapa, elas voltam para o Plenário. Os projetos que vão para o Plenário são votados 

com a presença mínima (quórum) da maioria absoluta dos deputados (257) e são aprovados por 

maioria simples e em votação única. Depois do Plenário, caso o Senado altere o texto, este 

retorna à CD, que analisa as alterações para mantê-las ou rejeitá-las. Caso o texto seja aprovado 

no Senado sem alterações, ele segue para o Presidente, que pode sancionar ou vetar 

integralmente ou trechos; neste último caso o projeto volta ao Congresso e ocorre a análise 

conjunta entre a CD e o Senado, que podem manter os vetos do Presidente ou rejeitá-los. 

Figura 7 – Processo Legislativo 
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Fonte: Câmara dos Deputados. 

 

Foi durante a 54a legislatura (2011 - 2015), início do primeiro mandato da ex-presidente 

Dilma Rousseff, que as deputadas federais elaboraram mais PLs (figura 8). Ao todo foram 938 

projetos estruturados pelas mulheres nesse período. Em média, para todo o período estudado, 

aproximadamente 177 projetos foram elaborados pelas mulheres (1995 - 2018). É possível 

observar que o número foi crescendo ao longo dos anos, mas obteve uma pequena queda na 

última legislatura (55a). De acordo com os dados que foram disponibilizados pela CD, as 

deputadas federais do PT elaboraram mais projetos de lei durante o período de análise (figura 
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9), seguido do PMDB (atual MDB), PSDB e PCdoB. As deputadas federais do PT, em 23 anos, 

elaboraram 835 projetos de lei, enquanto que as do PMDB contribuíram com 644, do PSDB 

com 529 e PCdoB com 382. Quanto aos Estados, as deputadas cariocas e paulistas 

desenvolveram mais projetos legislativos ao longo de vinte anos (figura 10). As pernambucanas 

ficam nas últimas posições, perdendo apenas para o Sergipe. 

Figura 8 – Elaboração de Projetos de Lei pelas Deputadas Federais por Legislatura (1995 - 2018) 

 
Figura 9 – Elaboração de Projetos de Lei pelas Deputadas Federais por Partido (1995 - 2018) 

 
Figura 10 – Elaboração de Projetos de Lei pelas Deputadas Federais por Estado (1995 - 2018) 
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O objetivo de todo projeto de lei é ser transformado em efetivamente em uma lei, mas, 

como foi possível observar na figura 7, o processo legislativo é longo. A análise do texto dos 

projetos pode, portanto, obter diferentes situações na CD. Os PLs podem estar em aguardo de 

parecer do relator, pode ter sido vetado, transformado em lei, alterado ou removido pelo próprio 

autor, entre outros. De acordo com os dados da CD, os projetos desenvolvidos pelas deputadas 

federais durante o período de análise estão em sua maioria apensados a alguma PL ou 

arquivados, como pode ser observado na figura 11. Quando os projetos são apensados, isso 

significa que ele está tramitando em conjunto com outras proposições, pois tratam de temas 

parecidos. Por sua vez, os projetos dos deputados são arquivados quando uma legislatura chega 

ao fim, com exceção das proposições que já tenham tramitado Senado, ou se o projeto for vetado 

e o Congresso agir em concordância. Ao longo de 23 anos, aproximadamente 1600 projetos 

elaborados pelas deputadas federais foram apensados e quase 1500 foram arquivados; 150 

projetos foram transformados em Lei Ordinária e apenas 11 foram vetados totalmente. 

Figura 11 – Situação dos PLs (1995 - 2018) 
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3.5 CONCLUSÃO 

O presente capítulo apresentou alguns dados sobre as deputadas federais no Brasil e 

detalhou o processo legislativo de projetos de lei. Foi possível observar que o número de 

candidatas para o cargo cresceu bastante ao longo do período analisado, mas o número de eleitas 

se mantém constante com pequenos aumentos e, de 513 cadeiras disponíveis, elas ainda não 

conseguiram alcançar nem 1/4 de representação. As candidaturas não são proporcionais ao 

número de eleitas e, em especial, o estado de Pernambuco, nas eleições de 2014, exemplifica 

essa situação. 

Uma vez eleitos, todos os deputados podem apresentar projetos de lei que podem ser de 

regime ordinário, prioritário ou de urgência, sendo cada um dependente da matéria proposta. 

As mulheres apresentaram mais projetos de leis ordinárias ao longo do período analisado. A 

maioria desses PLs foram apensados a algum outro projeto ou arquivado, mas poucos foram 

vetados totalmente. O processo legislativo é longo e a quantidade de deputados no Congresso 

Nacional é elevada. 

A análise dos projetos de lei propostos por deputadas federais também mostrou a 

quantidade apresentada por legislatura, partido e estado da federação. Entre 2011 e 2015, elas 

apresentaram mais PLs no Congresso Nacional, número que decresceu na legislatura seguinte. 

A maioria dos projetos veio dos estados de SP e RJ, por deputadas de partidos grandes, como 

o PT, PMDB e PSDB. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 INTRODUÇÃO 

Na América Latina, as mulheres nascem e se desenvolvem a partir de uma cultura 

machista - ou marianista - que tende a colocá-las nos papeis tradicionais de mãe, esposa e dona 

de casa. Algumas destas mesmas mulheres conseguem entrar na política por diferentes vias e a 

elas é dada a incumbência de tratar sobre temas cabíveis ao estereótipo pelo qual estão inseridas 

(CHANEY, 1979; NORRIS E LOVENDUSKI, 1989; CRASKE, 1999; CHILDS, 2004). 

Particularmente, alguns acadêmicos apontam que no Brasil, espera-se que as legisladoras 

desenvolvam PLs que favoreçam as mulheres (GROSSI E MIGUEL, 2001; AVELAR, 2002), 

cujo trabalho é mais intenso que o dos homens (MARTINELLI, 2017). Algumas evidências 

empíricas, entretanto, afirmam que o gênero não é determinante de conteúdo parlamentar. 

Os partidos políticos são a porta de entrada para as candidaturas (CARROLL, 2001; 

ERZEEL E CELIS, 2016) e são eles que ditam quais as pautas que o político deve focar. Os 

legisladores, por sua vez, irão debater temas importantes para o partido que ele está inserido ou 

que são relevantes para seu eleitorado (KATZ E CROTTY, 2006; SCHWINDT-BAYER, 2010; 

DOLAN, 2014). Esses temas são difusos e podem variar ao longo do tempo (DALTON, 2010). 

Para entender quais são os temas mais relevantes para as representantes femininas, é necessário, 

portanto, uma análise do conteúdo dos projetos legislativos. No Brasil, a quantidade de PLs 

apresentados pelas mulheres é enorme e, para entender qual a pauta feminina, são necessárias 

técnicas automatizadas de análise de conteúdo. 

4.2 A TÉCNICA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Texto, imagem, ação e som constituem processos de comunicação e produção de 

conteúdo nas políticas nacionais e internacionais. É por meio da redação de projetos de lei que 

os legisladores de países democráticos conseguem construir pautas e agendas que podem ser 

transformados políticas públicas para benefícios de seu eleitorado. Os PLs são compostos de 

um texto e um resumo, chamado de ementa21, também escrita em forma de texto. A leitura desse 

conteúdo é a chave para a categorização dos assuntos e das pautas que as deputadas 

desenvolvem. 

 
21 Os PLs variam em tamanho e podem ser elaborados com grandes quantidades de páginas. A leitura da ementa, 
portanto, facilita o entendimento sobre o que determinado PL versa. 
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A Análise de Conteúdo (AC) é simplesmente uma técnica de análise de texto. Ela 

permite a construção de inferências válidas a partir de variáveis categorizadas de dados textuais 

de interesse das pesquisadoras. De maneira específica, o presente trabalho quer identificar quais 

os temas latentes a partir dos PLs desenvolvidos pelas deputadas federais no Brasil e a AC é 

uma metodologia capaz de conceder o principal objetivo desta pesquisa. 

A AC trabalha com as palavras e suas frequências de vocábulos, os tipos, características 

e estilos de narrativa, que se traduzem em indicadores dos dados analisados e com a semântica 

das palavras, ou seja, com o que é dito no texto (BAUER E GASKELL, 2002). O objetivo 

principal da AC é, portanto, transformar os textos em informações que serão utilizadas para 

descrever a realidade de interesse do pesquisador (BATISTA E VIEIRA, 2016). Os 

procedimentos da AC podem ser resumidos em: 1) Definição da amostra e da unidade de texto; 

2) Codificação; 3) Categorização (BAUER E GASKELL, 2002). O primeiro passo corresponde 

à definição da unidade de análise da pesquisadora, ou seja, seu objeto de interesse na pesquisa. 

Podem ser físicas, como livros e cartas, sintáticas, como frases de jornais, filmes e artigos, 

proposicional, que funciona quando se tem construções lógicas de frases e, por fim, temáticas 

ou semânticas, as quais categorizam textos em variáveis de temas (BAUER E GASKELL, 

2002). Esse último tipo corresponde à finalidade desse trabalho. 

Na codificação, a pesquisadora lida com diferentes códigos retirados dos dados e define 

seus tópicos de análise a partir de um conjunto de alternativas no corpus do texto (BAUER E 

GASKELL, 2002). Essa etapa é elaborada a partir de um referencial teórico no qual a 

pesquisadora busca uma tipologia inclusiva de todos os temas - ou outros tipos de unidades de 

análise a depender do objeto estudado - presentes no texto de interesse; isso garante 

transparência e replicabilidade dos resultados (BATISTA E VIEIRA, 2016). Por fim, a 

categorização dos dados compreende a construção de referenciais categóricos relativos aos 

códigos dados pelo texto em análise (BAUER E GASKELL, 2002). Em outras palavras, essa 

etapa compreende a elaboração de uma classificação esquemática, a qual não exige referencial 

teórico (BATISTA E VIEIRA, 2016). 

Entretanto, a linguagem e suas formas de utilização são possibilidades complexas de 

interação humana e, além disso, ela vem em larga escala: existem muitos dados a serem 

analisados, mas pouco tempo e recurso para resolver esse problema (GRIMMER E STEWART, 

2013). Assim, com o avanço tecnológico e científico, novas técnicas de AC foram sendo 

desenvolvidas e agora temos a possibilidade de analisar milhares de texto através da 

automatização dos dados (IZUMI E MOREIRA, 2018). 
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Essas novas técnicas de análise consistem na diferenciação de dois objetivos de 

pesquisa: ideological scaling ou classificação. Ambos constroem categorias comparativas ou 

distintas, respectivamente, e podem ter características de aprendizagem supervisionada ou não 

supervisionada (GRIMMER E STEWART, 2013). Em relação ao primeiro, é tarefa da 

pesquisadora indicar quais são as suas categorias de análise: ela pode querer classificar todos 

os projetos de lei relativos à categoria criminal, por exemplo, e incluir palavras relacionadas a 

esse tema, tais como violência, tráfico, tortura, entre outras. 

Na aprendizagem não supervisionada, também chamada de modelo de tópicos (IZUMI 

E MOREIRA, 2018), a pesquisadora desconhece as categorias de análise, que são definidas 

pelos dados, e ela apenas indica o número desejável de categorias. O modelo mais conhecido 

de modelagem é o Latent Dirichlet Allocation (LDA) (BLEI, NG E JORDAN, 2003), o qual é 

um modelo de tópico que entende um documento como pertence a uma mistura aleatória de 

palavras em tópicos latentes. Os outros modelos derivam deste primeiro. O Dynamic Multitopic 

Model busca analisar os discursos diários dos parlamentares e cada discurso constitui um tópico 

(QUINN et al, 2010). O Expressed Agenda Model identifica a ênfase da agenda temática e como 

ela varia a partir dos autores dos documentos (GRIMMER, 2010). Esse último modelo parece 

se destacar para os propósitos deste trabalho, mas ele falha em sua operacionalização, pois faz 

comparações entre os proponentes ou discursos por meio de tópicos fixos. Esse não é o objetivo 

deste trabalho. 

Uma alternativa aos modelos até então vistos é o Structural Topic Model (STM) 

(ROBERTS et al, 2013). Nele, cada palavra do conjunto de dados tem a probabilidade de ser 

incluída em determinado tópico. O STM desenvolve uma estrutura que desenvolve um arranjo 

de palavras e agrupa-as em determinadas quantidades de tópicos a partir da prevalência ou 

conteúdo do texto. Esse modelo parece ser o mais adequado para os fins desta pesquisa. A figura 

12 estrutura visualmente o procedimento desta análise. 

Figura 12 – Etapas da Análise de Conteúdo via STM 
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Fonte: elaboração própria. 

 

4.3 O STRUCTURAL TOPIC MODEL 

O modelo de estruturação de tópicos permite que as pesquisadoras descubram tópicos a 

partir de um conjunto de dados (ROBERTS et al., 2013). Essa foi uma das razões de escolha 

do modelo: as parlamentares propõem PLs com diversos conteúdos, o que não daria para 

desenvolver categorias prévias de análise, sendo o ideal deixar que os dados falem por si. O 

outro motivo para a escolha desse modelo é que ele possui uma variedade de formas de 

processamento de dados, o que possibilita analisá-los de várias maneiras. O STM é um pacote 

da linguagem R22 e funciona a partir da contagem ou frequência de palavras e a probabilidade 

de elas estarem inseridas em um tópico (ROBERTS, STEWART E TINGLEY, 2019). 

O STM operacionaliza os dados a partir de um parâmetro e utiliza-o para encontrar os 

valores mais associados a cada tópico. Ao computar os códigos à base de dados, o modelo 

começa a gerar distribuições de “documento-tópico” e “palavra-tópico”, estruturando 

 
22 Para mais informações consultar o seguinte endereço eletrônico: https://www.structuraltopicmodel.com Acesso 
em 06/02/2020. 
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“misturas” de palavras prováveis a pertencer a um tópico. Assim, um documento é a junção dos 

tópicos pré-determinados pela pesquisadora (idem). 

Três etapas são necessárias para o uso do STM: processamento de dados, definição do 

número de tópicos necessários (K) e, por fim a estimativa do modelo. As próximas seções 

apresentam a explanação dessas etapas. 

4.3.1 BASE E PROCESSAMENTO DOS DADOS 

A Lei Federal de Acesso à Informação23 estabelece que todos os dados produzidos pelo 

Estado são públicos e que todos os cidadãos têm o direito de receber informações de interesse 

particular ou coletivo dos órgãos públicos. Desse modo, a Câmara dos Deputados possui o 

Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e um portal de acesso para contato. Para obter os 

dados, portanto, foi necessário o envio de um e-mail solicitando todos os projetos de lei das 

deputadas federais entre 1995 e 2018. Em 24 horas a CD atendeu ao pedido. 

A base de dados contém informações sobre autoria, partido, UF, data de apresentação 

do PL, regime, ementa e situação na CD. Para uma melhor visualização dos dados, houve a 

adição de mais uma coluna com a legislatura pela qual cada PL foi apresentado. Essas 

informações foram exploradas no capítulo 2. A análise conta com a análise de 4.059 casos. 

A coluna de interesse da AC automatizada é a ementa, mas ela contém palavras que 

podem ser consideradas “desnecessárias” à análise, tais como “lei”, “art”, “parágrafo”, 

preposições, entre várias outras. O próximo passo, portanto, é o tratamento desses dados. 

Um dos desafios da AC automatizada é o processamento e tratamento dos dados. Isso 

porque a utilização desta técnica é feita quando se tem muitos casos e, por serem textos, algumas 

- ou várias - palavras podem “atrapalhar” os resultados esperados. Sem um tratamento adequado 

desses dados, o modelo pode incluir palavras desnecessárias à análise. 

Um projeto de lei versa sobre determinado tema específico e relevante para cada autora 

e/ou para a população, mas neste trabalho não se busca entender qual PL é mais importante que 

outro, mas sim descrever qual a produção legislativa das deputadas federais no Brasil. No total, 

296 deputadas federais apresentaram PLs e a mais atuante foi a Dep. Laura Carneiro do DEM, 

com 188 PLs, seguida de Erika Kokay do PT, com 138 e Sandra Rosado do PSB com 134. Os 

temas são diversos: elas legislam sobre temáticas que vão desde o meio ambiente até a violência 

 
23 Para maiores informações consultar o texto da lei disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/lei/l12527.htm Acesso em 07/02/2020. 
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doméstica, por exemplo, e esse é um dos motivos para a utilização da AC automatizada com o 

STM. 

O tratamento desses dados consiste em cinco etapas (LUCAS ET AL., 2015; IZUMI E 

MOREIRA, 2018): 1) Encoding, ou codificação de carateres; 2) Stopwords, ou remoção de 

palavras e conteúdo desnecessário; 3) Bag of words, ou construção de uma “sacola de palavras”; 

4) Stemming, ou redução de palavras a um radical; 5) Construção da matriz de documentos e 

termos (DTM). Após o tratamento, define-se o número de tópicos (K) e se faz a estimativa do 

modelo (figura 13). 

Figura 13 – Etapas do STM 

 

Fonte: elaboração própria. 

O primeiro, encoding, significa que a pesquisadora deve codificar todos os caracteres 

do texto. Isso é possível a partir da uniformização dos dados, ou seja, mesmo que a pesquisadora 

colete dados de diferentes fontes, eles são convertidos para apenas um encoding, de modo a 

fazer com que a linguagem leia corretamente (LUCAS et al., 2015). Em seguida, removem-se 

todo o conteúdo desnecessário, ou as stopwords, o que inclui artigos, preposições e outras 

palavras, com o objetivo de formar uma “sacola de palavras” que reduz a dimensão da 
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linguagem textual; esse procedimento é necessário para que as palavras não tenham uma 

preferência de relevância e sejam interpretadas como iguais em probabilidade (de estarem em 

determinados tópicos, por exemplo). 

Sem o tratamento desses dados, palavras comuns em PLs, como “altera”, “lei”, 

“estabelece”, “art”, “explicação”, entre outras ficam em evidência, como mostra a figura 14. 

Essas palavras não indicam o conteúdo das PLs e, portanto, precisam ser removidas. Após o 

tratamento, é possível observar que o conteúdo mudou e palavras como “saúde”, “ensino”, 

“mulher”, “familiar”, etc., conseguem extrair os conteúdos da produção legislativa das 

deputadas (figura 15). 

Figura 14 – Nuvem de palavras sem processamento 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Figura 15 – Nuvem de palavras com processamento 
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Fonte: elaboração própria. 

 

 

A redução de palavras a um radical (stem) é o quarto passo do processamento e consiste 

em formar raízes a partir das palavras. Trabalhador, trabalhista, trabalho, por exemplo, podem 

ser reduzidas ao radical trabalh; isso reduz o n de palavras semelhantes e as condicionam a 

apenas um radical de palavras (IZUMI E MOREIRA, 2018). Por outro lado, reduzir palavras a 

um radical pode prejudicar a modelagem de tópicos, pois reduz também o espaço de 

probabilidade, diminuindo, assim, o vocabulário (SCHOFIELD et al., 2017); desse modo, é 

preferível para essa técnica a ausência da etapa do stemming. Por fim, forma-se uma matriz de 

documentos e termos, ou seja, cada linha é um documento e cada coluna representa uma palavra 

única; cada célula da matriz indica o número de vezes que a palavra aparece no documento 

indicado pela linha (LUCAS et al., 2015). 

É notável que o processamento dos dados é essencial para a AC automatizada. Mas, 

existe um outro desafio específico dos modelos de tópicos como o STM: saber qual a 
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quantidade necessária de tópicos a partir dos dados obtidos. A seção a seguir descreve essa 

etapa. 

4.3.2 A QUANTIDADE DE TÓPICOS NECESSÁRIOS 

Os temas dos PLs são diversos e estimar um número de tópicos k é uma tarefa difícil. 

As deputadas federais podem apresentar projetos sobre qualquer tema considerado relevante 

para elas. Não existe um número certo de k, mas existe uma quantidade adequada de acordo 

com os dados analisados (ROBERTS, STEWART E TINGLEY 2019). Para descobrir esse 

número, portanto, foi utilizada a ferramenta do pacote STM, o searchK, o qual realiza vários 

testes a fim de indicar qual o número de tópicos mais apropriado a partir do conjunto de dados. 

Foram estimados entre 10 e 100 tópicos e a avaliação mostrou que 20 tópicos são ideais 

para o conjunto de dados analisados nesse trabalho. Isso é possível observar na figura 16. Nela, 

a probabilidade de retenção (traduzido de held-out likelihood) é alta entre 10 e 20, e os resíduos 

são baixos a partir de 20, o que indica que esse é um bom número de tópicos. A coerência 

semântica também é alta em 20, ou seja, as palavras estão adequadas em 20 tópicos, pois a 

coerência é uma medida que se correlaciona de forma correta com a qualidade do tópico. 

Figura 16 – Número de tópicos K 

 
Fonte: elaboração própria. 
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Por outro lado, uma coerência semântica alta é fácil de obter uma vez que os tópicos são 

poucos e as palavras são comuns entre eles. Desse modo, é válido olhar também para a 

exclusividade das palavras nos tópicos. Na figura 17, os pontos 1, 2, 3 e 4 correspondem 

respectivamente aos modelos de tópicos 10, 15, 20 e 50. Nela é possível ver que os pontos de 

dispersão do número 3, em relação à exclusividade, são os que menos variam, mas o contrário 

ocorre com a semântica, logo, a relação é inversa. 

Figura 17 – Exclusividade X Coerência Semântica 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

4.5 CONCLUSÃO 

Este capítulo buscou apresentar toda a metodologia do trabalho. Foram analisados mais 

de quatro mil projetos de lei das deputadas federais brasileiras e, por isso, escolheu-se a análise 

de conteúdo automatizada. Dentre as técnicas existentes, o STM parece ser o mais adequado, 

uma vez que pressupõe que a pesquisadora não sabe as categorias de análise e também porque 

possui uma ampla variedade de utilização analítica. 

O texto constitui uma forma de ação política e agora é possível analisar milhares de 

textos em pouco tempo; com isso, os estudos legislativos ganham em relevância e se aumenta 

o conhecimento na área. Este trabalho busca contribuir neste sentido e também à Ciência 

Política do Brasil. A seção a seguir apresenta os resultados obtidos nesta análise. 
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5 RESULTADOS 

5.1 INTRODUÇÃO 

No capítulo anterior foi discutida a importância do texto na identificação da ação política 

e a metodologia utilizada neste trabalho. Como a pretensão dessa pesquisa é identificar quais 

as pautas das deputadas federais, primeiro será avaliada toda a agenda política delas ao longo 

do período analisado e, em seguida, a análise será dividida por partido político. 

Alguns dados descritivos já foram explorados no Capítulo 2, o qual se notou que foi na 

54a legislatura que elas apresentaram mais projetos e que ao longo de mais de vinte anos (figura 

8), foram as deputadas do PT, PMDB e PSDB (figura 9) que mais desenvolveram PLs. Além 

disso, quanto aos estados, RJ e SP saem na frente de maneira exponencial (figura 10). A 

intenção agora é descrever os conteúdos desses PLs. 

A identificação do K é essencial para que se possa identificar a proporção das pautas 

defendidas. Se toda deputada pode apresentar qualquer projeto e estes podem conter um número 

grande de páginas, adotou-se a estratégia de identificar as ementas. Estas constituem o resumo 

do PL e nelas é possível identificar o conteúdo dele, que pode versar sobre qualquer tema. Desse 

modo, para uma definição precisa da quantidade de tópicos de identificação de cada tema, 

vários testes foram rodados para chegar à conclusão de que K = 2024. 

A tabela 1 mostra os dados descritivos básicos da quantidade de PLs e indica que 

algumas deputadas ao longo de seus mandatos apresentaram apenas 1 projeto enquanto que 

outras formularam mais de 150. Em média aproximada, foram 13 projetos por deputada em 

vinte e três anos. 

Tabela 1 – Dados descritivos da quantidade de PLs por Deputada Federal 

Min. Média Mediana Max. Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 

1 13,71 4 188 1 2 4 16 188 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

A validação dos tópicos foi dada a partir de uma abertura de alguns tópicos selecionados 

de forma aleatória. O STM disponibiliza de uma ferramenta na qual é possível olhar os tópicos 

de maneira mais detalhada. A seção a seguir trata desses termos. 

 
24 No Apêndice A é possível encontrar mais informações sobre cada tópico formado pelo STM. 
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5.2 AS PAUTAS DAS DEPUTADAS FEDERAIS 

Conforme explicado anteriormente, foram estimados 20 tópicos de temas apresentados 

nas PLs das deputadas federais. O quadro 2 se refere a esses temas obtidos após o 

processamento de dados pelo STM. Na primeira coluna consta o número relativo a cada tópico, 

seguido de seu rótulo ou legenda descritiva; na terceira coluna estão as palavras - ou raízes - 

mais presentes em cada tópico. As legendas foram formuladas a partir das ferramentas 

disponibilizadas pelo pacote, que serão melhor visualizados a seguir. No Apêndice 

Metodológico A é possível observar o output desta figura. 

Quadro 2 – Temas dos PLs apresentados pelas Deputadas Federais por tópico 

Tópico Legenda Palavras ou raízes 

1 Finanças e Desenvolvimento fundo, recurso, profissão 

2 Questões Civis civil, ação, ben 

3 Questões Bélicas realização, exam, arma 

4 Administração Pública pública, empresa, serviço 

5 Pessoa com Deficiência e Idosos pessoa, deficiência, idoso 

6 Comércio e Produção produto, proíbe, utilização 

7 Crimes Contra a Mulher mulher, violência, contra 

8 Infrações de Trânsito brasileiro, trânsito, veículo 

9 Trabalho trabalho, ano, benefício 

10 Tributos imposto, renda, física 

11 Assistência e Serviços valor, assistência, social 

12 Programas Nacionais nacion, programa, política 

13 Crianças e Adolescentes criança, adolescent, estatuto 

14 Consumo e Serviços consumidor, serviço, proteção 

15 Saúde público, sistema, saúd 

16 Rodovias e Território Geográfico estado, feder, município 

17 Lei e Crime crime, dia, penal 

18 Eleições eleitor, cargo, eleiçõ 

19 Educação educação, ensino, diretr 

20 Agropecuária atividad, concessão, exercício 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

Além do quadro 2, a figura 18 mostra as palavras mais importantes para cada tópico. 

Em alguns tópicos é fácil detectar o conteúdo que o constitui. Por exemplo, o 7 é composto 

claramente por PLs que versam sobre violência contra a mulher, uma vez que as palavras mais 

relevantes são mulher, violência, contra, familiar, doméstica. É assim que o STM funciona: 

todas as palavras têm a mesma probabilidade de se juntar, mas depois do processamento, elas 
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se arranjam da forma mais adequada, ou seja, à exemplo do tópico 7, no qual a palavra mulher 

é mais provável de estar associada às palavras violência e/ou vítima. A mesma lógica segue 

para todos os outros tópicos. Nela, o 𝛽 representa a probabilidade que cada palavra tem de 

gerar a distribuição dos tópicos. 

 

Figura 18 – Probabilidades de cada palavra por tópico 

 

 

Os tópicos 7 e 17 parecem conter conteúdos semelhantes, mas, como mostra a figura 

19, eles se distanciam no objeto: enquanto o primeiro versa de maneira exclusiva às mulheres, 

o segunda versa de maneira geral sobre crimes. Em comum se tem palavras como vítima e 

execução, contribuindo para o teor dos tópicos. 

Figura 19 – Contrastes dos tópicos 

 



 55 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

Para um maior entendimento desses tópicos, alguns PLs foram selecionados de forma 

aleatória. Para ilustrar melhor o tópico 17, o PL 4599/199825 pela Deputada Federal Marilu 

Guimarães do PFL (atual DEM) de Minas Gerais: 

Considera crime hediondo a prática de homicídio, quando doloso; 
lesão corporal seguida de morte; perigo de contágio venéreo ou 
de moléstia grave; maus tratos; seqüestro e cárcere privado; 
redução à condição análoga à de escravo; extorsão; lenocínio e 
tráfico, quando forem vítimas menores de 14 anos. 

Ainda sobre esse tópico, em 1998 a Deputada Marta Suplicy, do PT de São Paulo, 

propôs o PL 425526, o qual tipifica o crime de assédio sexual, estabelecendo uma pena por 

tempo e/ou multa, agravando a situação de vulnerabilidade ao lar: 

Define o crime de assédio sexual e estabelece a pena de detenção 
de três meses a um ano e/ou multa como penalidade; dispõe que 
ocorrerá aumento da pena de um a dois terços se a vítima é 
considerada juridicamente incapaz, se o crime é cometido por 
quem se prevalece de relações domésticas, religiosas ou de 
confiança da vítima ou se é cometido por quem se aproveita do 
fato de a vítima estar presa ou internada em estabelecimento 
hospitalar ou sob guarda ou custódia. 

Outros tópicos chamam a atenção pelo conteúdo e pela teoria associada e discutida no 

capítulo 1, à exemplo do tópico 7 que versa sobre os crimes contra a mulher. Nele, encontram-

se o PL 7025/201327, de autoria da Deputada Iara Bernardi do PT de São Paulo, o qual cria 

mecanismos para eliminar a violência sofrida pelas mulheres, e o PL 1180/201528, de autoria 

da Deputada Tia Eron do PRB (atual Republicanos) da Bahia, que dispõe sobre o uso de “botão 

do pânico”, dispositivo criado para ajudar no combate à violência sofrida pela mulher. 

Respectivamente, as ementas versam que: 

Altera a Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006, que cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 

 
25 Mais informações sobre esse PL disponíveis em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=222840 Acesso em 14/02/2020. 
26 Mais informações disponíveis em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=220044 Acesso em 14/02/2020 
27 Mais informações disponíveis em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=605279 Acesso em 14/02/2020. 
28 Mais informações disponíveis em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1212562 Acesso em 14/02/2020. 
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Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de 
Processo Penal e o Código Penal; e dá outras providências. 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher (Lei Maria da Penha), para dispor sobre o uso do”botão 
do pânico” como serviço de fiscalização das medidas protetivas 
de urgência. 

A explanação de alguns tópicos valida seus conteúdos, mas também é importante 

observar como esses tópicos estão associados a algumas deputadas federais. Isso significa dizer 

que existem temas pelos quais as deputadas são mais conhecidas e se espera, portanto, que a 

ênfase delas em determinados tópicos seja maior. 

Eleita pela primeira vez em 2006 para Deputada Federal pelo PCdoB do Rio Grande do 

Sul, Manuela D’ávila tem em sua história a defesa das pautas trabalhistas. Na CD estão 

registrados 39 PLs apresentados nas legislaturas 52a, 53a e 54a. Nas eleições de 2018, ela 

participou da chapa presidencial como vice de Fernando Haddad. De acordo com os dados da 

CD e a partir da estruturação da base nos tópicos, a Deputada apresentou projetos em diversas 

áreas, mas o tema relativo ao trabalho se sobressai (figura 20). 

A Deputada Tereza Cristina, Ministra da Agricultura a partir de 2019 do governo de Jair 

Bolsonaro, foi eleita em 2015 para o cargo federal pelo PSB do Mato Grosso do Sul. Ela é 

engenheira agrônoma, foi presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária e é conhecida pelo 

apelido de “musa do veneno”, pois defende leis que flexibilizam a fiscalização dos agrotóxicos 

no Brasil. Na base de dados da CD constam 10 projetos de autoria da Deputada nas legislaturas 

54a e 55a. Os dados indicam que os dois temas mais abordados, apesar do número reduzido de 

PLs, foram relativos às questões de teor civil e sobre comércio e produção. 

Como versado acima, a Deputada Laura Carneiro (DEM/RJ) aparece com maior 

atividade legislativa: ao todo foram 188 projetos nas legislaturas entre 50a e 55a. Em seus 

mandatos, a Deputada defendeu o direito das mulheres e de pessoas em situação de 

vulnerabilidade. Ela conseguiu que alguns projetos de sua autoria fossem aprovados, 

principalmente os que dão maior proteção à vida das mulheres29. De acordo com os dados, a 

Deputada apresentou mais projetos relativos ao tópico de lei e crime, com ênfase na violência 

contra a mulher e também na área de tributos. 

A segunda deputada que mais desenvolveu projetos foi Erika Kokay (PT/SP). Ela tem 

atuação na Comissão de Direitos Humanos e Minorias e foi presidente da Comissão 

 
29 Mais informações disponíveis em https://www.cfemea.org.br Acesso em 15/02/2020. 
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Parlamentar de Inquérito, o qual apurou a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes no 

país. As pautas mais defendidas pela Deputada têm relação com temas ligados ao crime e em 

defesa de pessoas em situação de vulnerabilidade. De acordo com os dados da CD, temas 

ligados ao tópico de lei e crime são constantes na pauta dela, além do trabalho e de questões 

referentes à administração pública. Na figura 20 é possível observar detalhadamente como os 

dados estão distribuídos nos temas das quatro deputadas. 

Figura 20 – Temas defendidos por quatro deputadas selecionadas 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

 

5.3 OS TEMAS LATENTES DAS DEPUTADAS FEDERAIS BRASILEIRAS 

No Capítulo 1, foi visto que as mulheres latinas são estereotipadas pelas condições 

sociais e históricas de seus papeis tradicionais. Mas, diferente do que se espera, as evidências 

mostram que na política o gênero não é um bom preditor de atividade legislativa: quando as 

mulheres se elegem, elas desenvolvem projetos cujo tema tem coerência com os valores dos 

partidos pelos quais elas se inserem. Esta seção, portanto, busca descrever os principais 

resultados relativos à pergunta de pesquisa sobre o que elas propõem no legislativo do país e, 

em seguida, avaliar os temas mais a fundo com o objetivo de identificar ênfases temáticas das 

legisladoras. 
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5.3.1 VISÃO GERAL 

Na figura 21 é possível observar o número de PLs por tema apresentado pelas deputadas 

federais ao longo do período analisado. Notadamente, o tópico sobre lei e crime está em 

maioria, seguido de trabalho e educação. Os temas menos abordados são questões bélicas e 

agropecuária. O tema sobre crimes contra a mulher se encontra no meio do gráfico entre os 

temas de finanças e desenvolvimento e eleições. 

Figura 21 – Quantidade de PLs das Deputadas Federais por tema (1995 - 2018) 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

 

Durante as legislaturas alguns temas foram mais enfatizados pelas deputadas que outros. 

Na figura 22 se nota que na 52a legislatura, elas formularam mais PLs sobre Rodovias e 

Território Geográfico, enquanto que na 55a, o tema mais trabalhado foi finanças e 

desenvolvimento. Na figura, a parte mais clara significa que poucos PLs foram apresentados 

sobre determinado tema em relação à parte mais escura, que mostra uma maior dedicação das 

Deputadas. 

Figura 22 – Ênfase temática por Legislatura (1995 – 2018) 
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da Câmara dos Deputados. 

5.3.2 PARA QUEM AS DEPUTADAS ESTÃO FALANDO? 

Notadamente, as Deputadas Federais apresentaram projetos sobre diversos temas ao 

longo do período analisado. É necessário agora entender para quem elas estão formulando 

projetos. Como essa é uma análise automatizada por razões já discutidas no Capítulo 3, a ênfase 

que as legisladoras dão às mulheres ainda é desconhecida. Até então se sabe que quando a 

palavra mulher aparece nos PLs, ela está mais associada a temas criminais. Assim, esta seção 

se dedica a entender se as deputadas federais se dedicam a formular PLs de maneira específica 

para as mulheres ou não. 

A frequência de palavras é um fator bastante importante para a formação dos tópicos 

vistos na seção 4.2. Desse modo, se a ementa de um PL contém as informações essenciais para 

o entendimento da pauta dele, então também contém o necessário para saber para quem o PL é 

direcionado. É com base nesse princípio que será possível identificar a proporção/quantidade 

de PLs apresentados pelas Deputadas Federais que versam sobre as mulheres. Para tal, é 

necessário, primeiro, computar uma lista de palavras que fazem referência à mulher, como, por 

exemplo, as palavras maternidade, mãe e materno. Algumas palavras, entretanto, não se 

referem de maneira específica às mulheres, mas sim à sua condição social: as palavras assédio, 
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estupro, (violência) doméstica e família são exemplos de termos que remetem à figura da 

mulher30. 

O desafio inicial, portanto, é formular uma lista de palavras que fazem referência a 

políticas direcionadas a elas. O quadro 3 mostra quais palavras foram levadas em conta para 

obter as frequências31. 

Quadro 3 – Lista de palavras 

Palavras 

mulher, família, familiar, maternidade, menina, garota, sex, mãe, dona de casa, doméstica, 
assédio, estupro, aborto, gênero, amament, materno, filh, cônjug, companheira, esposa, 

feminin, empresária, aluna, gravidez, grávida, fertilidade, lar, casa, maria da penha, 
trabalhadora, candidata, eleitora, lésbica, funcionária, mama, hediondo, brasileira. 

Fonte: elaboração própria. 

Por outro lado, analisar os PLs que são direcionados às mulheres através da frequência 

de palavras pode deixar de fora outros PLs que, em seu texto completo, versam sobre elas. 

Existe um projeto de lei da legislatura 56a (período não analisado aqui, mas que serve de 

exemplo) da Deputada Federal Celina Leão (PP/DF), o qual tem em sua ementa que “dispõe 

sobre mecanismos de segurança em aplicativos de transportes”, mas que em seu inteiro teor na 

justificativa diz que: 

a fim de assegurar os direitos das mulheres é necessário citar que 
a violência contra as mulheres vem crescendo absurdamente 
nesses últimos anos, sendo de extrema importância facultar a 
passageira sobre o sexo de quem irá prestar o serviço de 
transporte individual32. 

Pela ementa, esse projeto não seria incluído na computação dos dados a partir da 

frequência de palavras, mas ele, claramente, é direcionado à segurança das mulheres. 

Entretanto, esse tipo de análise demanda tempo e recursos - não disponíveis - para uma análise 

manual do conteúdo dos projetos legislativos das deputadas federais. Além disso, o resultado 

obtido aqui corrobora outros trabalhos empíricos já discutidos no Capítulo 1. 

Na figura 23 é possível observar que os dados estão mais concentrados no 0 do eixo x. 

Isso significa que, a partir da contagem das palavras listadas no quadro 3, a maioria dos projetos 

 
30 Como visto na seção 1.3, os papeis tradicionais da mulher e a cultura machista predominam a cultura latina. 
Além disso, existe a teoria das militant mothers, mulheres que têm interesse em contribuir para uma melhoria na 
situação familiar, como exposto na seção 1.4. 
31 Agradeço aos meus amigos Bhreno Vieira e Lays Alves pela ajuda na formulação da lista de palavras. 
32 Texto completo disponível em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1857766&filename=PL+293/2020 
Acesso em 18/02/2020. 
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não contém nenhuma das palavras selecionadas. Ou seja, as deputadas federais brasileiras estão 

formulando projetos em diversas áreas de interesse e possa ser que de fato o gênero não seja 

uma variável preditora dos projetos de lei. Elas podem estar em concordância com os ideais dos 

partidos e/ou de seus eleitores. É importante frisar que esse resultado indica que não é porque 

elas são mulheres que elas estão apenas falando e formulando PLs pelas mulheres. 

Figura 23 – Frequência de palavras selecionadas 

 

5.4 CONCLUSÃO 

Com o intuito de investigar quais os temas propostos pelas Deputadas Federais 

brasileiras no período entre 1995 e 2018, utilizou-se o STM como técnica, uma vez que as 

categorias eram desconhecidas. Além disso, para analisar aproximadamente cinco mil PLs são 

necessárias técnicas de análise de conteúdo automatizadas, que permitem uma maior 

abrangência de casos. 

De acordo com os dados, foi possível identificar que as mulheres, nesse cargo 

específico, propõem projetos sobre diversos temas, que variam desde questões armamentistas 

até programas assistenciais e, em especial, elas também desenvolvem PLs que protegem as 

camadas mais desfavorecidas da sociedade, como as mulheres, crianças e adolescentes. É 

notável também que as deputadas dão uma atenção especial aos crimes cometidos contra as 
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mulheres e algumas minorias, mas, por outro lado, é possível observar uma ausência de PLs 

que envolvam pautas relacionadas à raça ou etnia. 
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6 CONCLUSÃO 

O trabalho buscou identificar quais são as pautas abordadas pelas deputadas federais 

brasileiras eleitas entre os anos de 1995 e 2018. Foram identificados todos os PLs elaborados 

pelas deputadas federais e disponibilizados pela Câmara dos Deputados, e, para que tal objetivo 

pudesse ser alcançado, o método utilizado foi a análise de conteúdo automatizada com o auxílio 

do STM. Isso possibilitou que a análise de quase cinco mil PLs fosse de forma rápida, eficiente 

e replicável. 

A partir da ideia de que o papel da mulher na política é abordar questões relacionadas 

ao estereótipo de gênero, como abordadas na seção 1.3, iniciou-se um processo para identificar 

quais são essas pautas. Entre elas, temos a representação da mulher que exerce é mãe, esposa e 

dona de casa e, ao entrar em espaços públicos passa a reproduzir tais tarefas, desenvolvendo 

políticas que remetam esses papeis (CHANEY, 1973; CRASKE, 1999; KAPLAN, 1982). No 

entanto, empiricamente, observou-se que as mulheres não utilizam o espaço público como uma 

“ampliação” do privado, uma vez que a tendência maior é que os projetos de lei não foquem 

nas mulheres, como demonstrado na figura 23. Na verdade, elas são influenciadas pelos seus 

partidos políticos e/ou eleitores (DOLAN, 2014; FREDERICK, 2010; SCHWINDT-BAYER, 

2010). 

De modo a contribuir com a literatura sobre as ênfases temáticas e abordar também 

sobre o legislativo feminino, esse trabalho se propôs a responder a seguinte pergunta: o que as 

parlamentares brasileiras propõem em seus projetos de lei? E, de acordo com o exposto no 

Capítulo 1, essa resposta é incerta: por um lado, poderia-se esperar uma abordagem 

estereotipada, ou seja, os PLs versariam sobre temas relacionados à mulher doméstica, esposa 

e mãe. Por outro, temas relacionados aos seus partidos e eleitores. 

No Congresso Nacional brasileiro são poucas as mulheres eleitas e o número, em seis 

legislaturas, não alcançou 10%. No Capítulo 2 foi possível observar que, apesar de existir uma 

quantidade expressiva nas candidaturas, elas não se elegem proporcionalmente. Em especial, o 

estado de Pernambuco, nas eleições de 2014, lançou mais candidatas que candidatos, 112 

mulheres e 40 homens, mas apenas 1 Deputada Federal foi eleita (ver figura 6). Entender a 

razão desse resultado ainda é uma questão que merece ser estudada. 

O caminho percorrido por um PL é longo (ver figura 7) e a maioria dos PLs 

desenvolvidos pelas deputadas federais entre 1995 e 2018 foram arquivados ou apensados 

(figura 11) e a legislatura que elas mais elaboraram projetos foi a 54a (figura 8). 
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No Capítulo 3 foi apresentada a metodologia utilizada no trabalho. A utilização da 

técnica de análise de conteúdo se mostrou imprescindível para que o objetivo proposto pudesse 

ser alcançado. A partir da leitura e classificação dos PLs das deputadas federais, seria possível 

responder à pergunta principal da pesquisa, mas, a quantidade de projetos é elevada e esse 

procedimento seria exaustivo e, talvez, não replicável. Por sorte, atualmente existe a 

automatização da AC, ou seja, podem ser analisados milhares de documentos em pequenos 

espaços de tempo e, além disso, esse procedimento é totalmente replicável, o que contribui 

expressivamente para o desenvolvimento científico. Entre as técnicas de análise de conteúdo 

automatizadas, encontra-se o Structural Topic Model, ou STM. Ele parte do desconhecimento 

da pesquisadora quanto às suas categorias de análise e a estrutura em tópicos a partir da 

frequência de palavras de um documento. 

Após a obtenção dos dados (disponibilizados pela CD), os seguintes desafios estavam 

ligados ao número de tópicos K e ao processamento da base. A partir do pacote do STM, é 

possível observar qual a quantidade ideal de tópicos de um conjunto de dados e, para a presente 

pesquisa, como indicado nas figuras 16 e 17. Após todo esse procedimento foi possível chegar 

aos resultados. 

No Brasil, as deputadas federais elaboram projetos sobre diversos temas: questões 

armamentistas, eleições, trânsito e tributos exemplificam a amplitude dos assuntos. Mas, PLs 

relacionados à lei e ao crime estão em grande maioria na pauta delas, assim como trabalho e 

educação (figura 21), os quais são assuntos comuns das pautas dos deputados em geral (ver 

Batista e Vieira (2016), Vieira e Batista (2018)). Mas, notadamente, elas se dispõem a tratar de 

maneira específica sobre as violências sofridas contra a mulher. 

Essas evidências mostram como é a atuação das deputadas federais brasileiras no 

Congresso Nacional, quais são seus projetos e o qual a maior preocupação delas ao adentrar 

nos espaços públicos. Portanto, o objetivo principal da pesquisa foi alcançado e a pergunta 

sobre quais são as propostas das legisladoras brasileiras foi, por sua vez, respondida. Entretanto, 

é notável a escassez da aliança entre o método da AC automatizada e o desenvolvimento de 

PLs no Brasil. A escassez aumenta quando se tem as mulheres como unidade de análise. São 

necessários, portanto, mais estudos que possam contribuir ou refutar esta análise. Além disso, 

outras perguntas ecoaram ao longo dos desenvolvimentos desta pesquisa: por que os eleitores 

não votam nas mulheres? Quais são as barreiras enfrentadas pelas candidatas e pelas eleitas? 

Elas ainda são subjugadas no ambiente político e como isso varia? 
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APÊNDICE A – ANÁLISE EXPLORATÓRIA DOS TÓPICOS 

 

ANÁLISE EXPLORATÓRIA DOS TÓPICOS 

 

O objetivo principal deste apêndice é elucidar algumas conclusões referentes à formação 

dos tópicos temáticos. Como dito no Capítulo 3, o STM opera através da probabilidade de cada 

palavra aparecer em conjunto com outras, formando um tópico. À exemplo disso temos que no 

tópico 7 sobre Crimes Contra a Mulher, as duas palavras mais frequentes são mulher e 

violência, isso siginifica que no conjunto de dados elas tendem a aparecer juntas, ou seja, no 

mesmo PL. Nesta seção também será possível observar as falhas do STM, uma vez que alguns 

casos se juntaram a temas distintos. Na figura abaixo estão as proporções esperadas de cada 

documento em pertencer a um tópico. Notadamente, o tópico mais comum é o 17 (Lei e Crime) 

e o menor é o 3 (Questões Bélicas). 

Três PLs serão escolhidos aleatoriamente33 a fim de mostrar alguns projetos que foram 

incluídos nos tópicos. 

Figura 24 – Proporção dos tópicos 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

A.1 TÓPICO 1 - FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO 

 
33 A função findThoughts do pacote STM garante essa randomização. 
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As palavras ou radicais que se destacam nesse tópico são: fundo, recurso, profissão, 

especi, trabalhador, financiamento, desenvolvimento, cento, cultura e provisória. Na figura 25 

é possível observar dois PLs que versam sobre o desenvolvimento cultural e esportivo e um 

sobre desenvolvimento tecnológico sustentável. Esses são exemplos de projetos incluídos no 

tópico 1. 

Figura 25 – PLs incluídos no Tópico 1 

 
Fonte: elaboração própria. 

Este tópico trata das questões relativas ao desenvolvimento econômico e cultural. 

A.2 TÓPICO 2 - QUESTÕES CIVIS 

Neste tópico, as palavras ou radicais mais frequentes são: civil, ação, ben, registro, ato, 

judici, imóvei, data, financeiro e propriedad. Na figura 26, o primeiro PL selecionado 

aleatoriamente mostra preocupação com a procedência incorreta de medicamentos que podem 

levar a complicações mais graves aos cidadãos; desse modo, o projeto objetiva colocar um 

identificador mais palpável que a bula, indicando os riscos do medicamento. O segundo se 

relaciona às questões imobiliárias e o terceiro sobre a alergia à proteína do leite da vaca (APLV) 

e objetiva democratizar o acesso à fórmula não alergênica para as crianças brasileiras. 

Figura 26 – PLs incluídos no Tópico 2 
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Fonte: elaboração própria. 

A.3 TÓPICO 3 - QUESTÕES BÉLICAS 

As palavras ou radicais são realização, exam, arma, fogo, port, técnico, turismo, 

registro, regionai e nacion. Os três PLs em destaque na figura 27 versam sobre armas de fogo, 

encaixando-se no tema do tópico. Entretanto, dentro deste tema também temos a palavra 

turismo, a qual não tem uma relação aproximada com o porte de armas. Ao todo, foram 87 PLs 

incluídos neste tópico e, de fato, a maioria versa sobre o porte de armas de fogo, mas contém 

uma minoria de PLs avulsos ao tema principal. Esse é um exemplo da falha da técnica do STM. 

Figura 27 – PLs incluídos no Tópico 3 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A.4 TÓPICO 4 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A frequência maior das palavras ou radicais são: pública, empresa, serviço, feder, 

administração, contrato, união, entidad, órgãos, incentivo. Em destaque na figura 28, têm-se 

três PLs diferentes, mas que versam sobre o mesmo tema da administração. Associando as 

palavras mais frequentes com os PLs selecionados (vale lembrar que são escolhidos 

aleatoriamente), este é um tópico que correspondente ao tema. 

Figura 28 – PLs incluídos no Tópico 4 

 



 77 

 

Fonte: elaboração própria.  
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A. 5 TÓPICO 5 - PESSOA COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS 

Os PLs selecionados aleatoriamente neste tópico, como é possível observar na figura 29 

versam sobre as pessoas com algum tipo de deficiência, doença ou condição que necessite de 

alguma assistência especial, pontos que se encaixam no tema. 

Figura 29 – PLs incluídos no Tópico 5 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

A.6 TÓPICO 6 - COMÉRCIO E PRODUÇÃO 

Os radicais ou palavras mais frequentes deste tópico são: produto, proíbe, utilização, 

medicamento, comercialização, meio, produção, bebida, comunicação e proibição. Os PLs 

versam de fato sobre o tema do tópico (figura 30). 

Figura 30 – PLs incluídos no Tópico 6 
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Fonte: elaboração própria. 

A.7 TÓPICO 7 - CRIMES CONTRA A MULHER 

As palavras ou radicais mais frequentes são: mulher, violência, contra, familiar, 

doméstica, saúd, estabelec, vítima, caso e maria; todas remetem ao tema de violência contra a 

mulher e, de acordo com a figura 31, dois PLs seguem essa linha, exceto pelo segundo, o qual 

se preocupa com a saúde da mulher e se relaciona com a neoplasia. A maioria (quase em sua 

totalidade) dos PLs incluídos, entretanto, versam sobre o tema de violência doméstica e contra 

as mulheres de fato. 

Figura 31 – PLs incluídos no Tópico 7 
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Fonte: elaboração própria. 

A.8 TÓPICO 8 - INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 

As palavras ou radicais mais frequentes são: brasileiro, trânsito, veículo, multa, 

ambient, automotor, alimentação, semana, médico e aplicação. A seleção dos três PLs na figura 

32 mostra que o primeiro na verdade discorre sobre degradação ambiental nas comunidades 

indígenas e quilombolas, enquanto os outros sobre o trânsito de fato. Isso mostra, portanto, mais 

uma falha da técnica de AC automatizada: alguns PLs são incluídos nos tópicos de maneira 

errônea. 

Figura 32 – PLs incluídos no Tópico 8 
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Fonte: elaboração própria. 

A.9 TÓPICO 9 - TRABALHO 

As palavras ou radicais mais frequentes deste tópico são: trabalho, ano, benefício, clt, 

empregado, social, idad, previdência, direito e fim. Notadamente, de acordo com a figura 33, 

todos versam sobre o tema trabalhista e, além disso, esses três PLs mostram também 

preocupações com as mães que trabalham. 

Figura 33 – PLs incluídos no Tópico 9 
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Fonte: elaboração própria. 

A.10 TÓPICO 10 - TRIBUTOS 

Neste tópico, as palavras ou radicais mais frequentes são: imposto, renda, física, 

isenção, pessoa, pagamento, público, contribuição, aquisição e produto. Na figura 34, é 

possível observar que os PLs se encaixam neste tema. 

Figura 34 – PLs incluídos no Tópico 10 
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Fonte: elaboração própria. 

A.11. TÓPICO 11 - ASSISTÊNCIA E SERVIÇOS 

As palavras e radicais mais frequentes são: valor, assitência, social, serviço, plano, 

tempo, comissõ, poder, mínimo e garantia. Os três PLs escolhidos aleatoriamente estão na 

figura 35 e remetem ao tema indicado. 

Figura 35 – PLs incluídos no Tópico 11 
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Fonte: elaboração própria. 

A.12 TÓPICO 12 - PROGRAMAS NACIONAIS 

As palavras ou radicais mais frequentes são: nacion, programa, política, casa, vida, 

minha, território, distribuição, urbana e identidad. O primeiro PL presente na figura 36 versa 

sobre o Programa Minha Casa Minha vida, enquanto os outros dois se assemelham quanto ao 

conteúdo. 

Figura 36 – PLs incluídos no Tópico 12 

 



 85 

 

Fonte: elaboração própria. 

A.13 TÓPICO 13 - CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Neste tópico, as palavras ou radicais mais frequentes são: criança, adolescent, estatuto, 

constituição, feder, menor, adoção, caso, livro, pátria e herói. Na figura 37, o primeiro e o 

terceiro PL alteram ou acrescentam pontos no Estatuto da Criança e do Adolescente, entretanto, 

o segundo PL tem relação com a Constituição Federal, fugindo ao tema do tópico. 

Figura 37 – PLs incluídos no Tópico 13 
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Fonte: elaboração própria. 

A.14 TÓPICO 14 - CONSUMO E SERVIÇOS 

As palavras ou radicais mais frequentes são: consumidor, serviço, proteção, militar, 

instalação, paí, determinar, alimento, defesa e policiai. Em conformidade com a figura 38, os 

dois primeiros PLs abordam temas semelhantes de vigilância sanitária, enquanto que o último 

versa sobre as comemorações dos feriados, distanciando-se do tema. 

Figura 38 – PLs incluídos no Tópico 14 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A.15 TÓPICO 15 - SAÚDE 

As palavras ou radicais mais frequentes são: público, sistema, saúd, direito, civil, brasil, 

sus, cadastro, informaçõ e acesso. A exploração deste tópico merece maior atenção, pois, 

embora as palavras mais frequentes sejam relacionadas à saúde, os PLs selecionados de forma 

randomizada, não versam sobre este tema. Na figura @ref(fig:topico15) constam 10 PLs três 

versam sobre esse tema, sendo um deles relativo à saúde animal. Por isso, faz sentido olhar 

também as matrizes de palavras com as variâncias de suas probabilidades. 

Na figura 39, tem-se quatro diferentes tipos de ponderação de palavras34. Highest Prob 

mostra a matriz de palavras com maiores probabilidades de pertencerem a este tópico; FREX, 

ou seja FRequency e EXclusivity, é a tentativa de encontrar palavras de interesse que são 

frequentes e exclusivas de cada tópico, por isso, tendem ser pouco informativas. Lift é a divisão 

da distribuição de tópico-palavra pela distribuição da contagem de palavras na probabilidade e, 

sendo assim, nela estão as palavras com menos frequência. Por fim, o Score se assemelha ao 

lift, mas o cálculo é feito pelo pelo log. Um tópico é formado a partir das palavras mais 

prováveis (highest prob), as quais, neste caso, contém palavras que remetem à saúde de fato, 

 
34 É possível obtê-las através da função labelTopics presente no pacote stm do R. 
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entretanto, este tópico está composto de PLs avulsos fora do tema, o que pode indicar mais uma 

falha do método. 

Figura 39 – Tópico 15 –  Palavras ao Topo 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

A.16 TÓPICO 16 - RODOVIAS E TERRITÓRIO GEOGRÁFICO 

As palavras ou radicais mais comuns a este tópico são: estado, feder, município, criação, 

poder, executivo, rodovia, cidad, instituto e distrito. Os três PLs destacados na figura 40 se 

inserem no tema em destaque. 

Figura 40 – PLs incluídos no Tópico 16 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A.17 TÓPICO 17 - LEI E CRIME 

Neste tópico, as palavras ou radicais mais frequentes são: crime, dia, pena, sexual, 

contra, comemorado, vítima e combat. Este tópico, como visto na figura @ref(fig:contrastetop), 

distingue-se do tópico 7 no objeto: este prioriza as mulheres, enquanto aquele abrange o escopo. 

De maneira intuitiva, é possível notar duas palavras que não se encaixariam neste tópico (dia e 

comemorado), mas, como já visto, esta técnica trabalha com as possibilidades das palavras 

estarem juntas no mesmo tópico. Além disso, de fato, quando se analisam as quatro 

possibilidades (highest prob, FREX, lift e score), tem-se que a totalidade das palavras remetem 

a este tema, como mostra a figura 41. Além disso, na figura 42, três PLs selecionados remetem 

ao tema do tópico. 

Figura 41 – PLs incluídos no Tópico 17 
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Fonte: elaboração própria. 

Figura 42 – Tópico 16 – Palavras ao Topo 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A.18 TÓPICO 18 - ELEIÇÕES 

As palavras ou radicais mais frequentes são: eleitor, cargo, eleiçõ, norma, candidato, 

sexo, público, partido, político e campanha. Os três PLs escolhidos versam sobre o tema de 

eleições, como é possível observar na figura 43. 

Figura 43 – PLs incluídos no Tópico 18 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A.19 TÓPICO 19 - EDUCAÇÃO 

Neste tópico, as palavras ou radicais mais frequentes são: educação, ensino, diretr, base, 

nacio, superior, insituiçõ, pública, escola e básica. Os três PLs selecionados na figura 44 

versam sobre o tema da educação. 

Figura 44 – PLs incluídos no Tópico 19 
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Fonte: elaboração própria. 

A.20 TÓPICO 20 - AGROPECUÁRIA 

As palavras ou radicais mais frequentes deste tópico são: atividad, concessão, exercício, 

critério, rural, profission, beneficiário, efeito, benefício e relativa. Na figura 45, é possível 

identificar três PLs sobre o tema da agropecuária. 

Figura 45 – PLs incluídos no Tópico 20 
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Fonte: elaboração própria. 
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